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( APRESENTAÇÃO

Os investimentos da gestão da governadora Rosinha Garotinho em unidades de

conservação foram vultosos. A Fundação Instituto Estadual de Florestas soube

aplicar muito bem os recursos das medidas compensatórias, iniciar a implan-

tação do Projeto de Proteção à Mata Atlântica com a Alemanha e também bus-

car novas fontes através de dezenas de parcerias e termos de cooperação, tiran-

do efetivamente os parques e reservas estaduais de uma promessa virtual para

uma realidade.

Fruto de minha experiência como arquiteto, urbanista e administrador público,

vejo a edição dos Planos de Manejo Diretor das Unidades de Conservação como

instrumentos fundamentais para a sua consolidação e de suma importância para

a planificação dos próximos passos a serem seguidos.

Deixamos com isso um legado às próximas administrações e a socialização dessas

informações a  toda a sociedade civil, possibilitando a consolidação dessa parce-

ria no processo de implantação de nossas unidades de conservação da natureza.

Luiz Paulo Conde

Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
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Os Planos de Manejo Diretor são os mais importantes instrumentos para a ges-

tão de uma unidade de conservação determinando os objetivos e meios para a

sua efetiva implantação.

Esta administração do IEF/RJ investiu muitos esforços na implantação dos Pla-

nos de Manejo Diretor (PMD) de nossos parques, reservas e estações ecológi-

cas. Concluimos o PMD do Parque Estadual do Desengano e estamos finali-

zando os dos Parque Estadual do Grajaú, Parque Estadual da Serrra da Concór-

dia, Parque Estadual dos Três Picos, Parque Estadual da Ilha Grande, Parque

Estadual da Pedra Branca, Reserva Biológica de Araras e já iniciados os  estu-

dos para o Plano de Manejo Diretor da Estação Ecológica Estadual de Guaxin-

diba. Restam ser iniciados apenas os estudos para a Reserva Biológica e Arque-

ológica de Guaratiba, Parque Estadual da Serra da Tiririca e para a Reserva Eco-

lógica da Juatinga.

O Parque Estadual da Chacrinha apesar de suas diminutas dimensões ainda

preserva importantes remanescentes e testemunho das belezas naturais do bio-

ma da Mata Atlântica, um verdadeiro tesouro cercado pela ocupação humana

mais densa da cidade do Rio de Janeiro.

A efetiva implantação desta unidade de conservação dotará o Parque Estadual da

Chacrinha de estrutura para se transformar em ponto de referência e portal de

conhecimento para a Mata Atlântica no estado do Rio de Janeiro, na Zona Sul

da capital, no bairro de Copacabana. Além disso o parque detém testemunhos

da ocupação humana do bairro e da cidade e importantes referências históricas.

A aprovação e edição deste Plano de Manejo e Diretor coroa todo o processo

de revitalização do parque com a reforma e ampliação de suas instalações, sina-

lização da trilha histórica, criação da sua identidade visual (logomarca), implan-

tação da exposição permanente,  construção do pórtico de entrada e do anfite-

atro, com o qual homenageamos o ilustre carioca adotivo Billy Blanco.

Mauricio Lobo

Presidente do IEF/RJ

( INTRODUÇÃO
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Nome da Unidade:Parque Estadual da Chacrinha

Endereço da Sede: Rua Guimarães Natal, s/nº

Bairro: Copacabana Cidade:Rio de Janeiro

CEP: 22.011-100 Telefone:(21) 2233-1710 (Diretoria de Conservação da Natureza)

E-mail: Fax:

Rádio Freqüência:

Situação Fundiária: Regularizada.

Decreto de Criação: Decreto "E" nº 2.853 de 22 de maio de 1969

Municípios Abrangidos: Rio de Janeiro

Estados Abrangidos: Rio de Janeiro

Superfície: 3,7 hectares Perímetro: 840,15 metros

Altitude: de 5 a 80 m Coordenadas Geográficas:

Clima: chuvas superiores a 2000 mm anuais e temperaturas medias de 22º C no período mais quente e de 18º C no perío-
do mais frio

Vegetação: Floresta Pluvial Tropical de Baixa Altitude

Fauna: Fauna Típica de Mata Atlântica com interferência urbana

Relevância: Importante na produção e difusão de informações sobre meio ambiente para todas as idades

Bioma: Mata Atlântica.

Ecossistema: Florestal

Objetivos da UC Tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais 
de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a reali-
zação de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e de turismo ecológico.

Infra-estrutura Sede própria; parque infantil, mesas e bancos, anfiteatro, equipa
mentos de ginástica, banheiros, churrasqueiras; luz elétrica; água 
tratada (CEDAE) e esgotamento sanitário ligado na rede pública.

Recursos Humanos 01 Chefe da Unidade; 01 Administrador; 01 Educador Ambiental; 04 
guardiões de Parque e vigilância patrimonial noturna.

Acordos e Parcerias Convênio com a UniverCidade para implementação das trilhas da Unidade
Plano de Manejo Primeiro Planejamento da Unidade.

Principais Problemas Ocupações dentro do Parque como Exército, Light, Metrô, área do 
Parque é pequena pelo aspecto da preservação de sua biodiversidade.

Tombamento A área do Parque Estadual da Chacrinha, definida pelo Decreto “E” 
N.º 2.853 de 22 de maio de 1969 foi tombada pelo INEPAC – Instituto 
Estadual do Patrimônio Cultural em 30/12/2002 (processo E-18/001.68-
2/2002). A pequena chácara, pertencente a Joaquim José Suzano, que 
existia nas imediações, deu origem ao nome. As orde nanças militares 
de 1708 constituíram essa área como fortaleza defensiva. De fato, na 
área do parque atual encontram-se vestígios de ocupação militar como, 
plataformas de pedras justapostas e um pequeno aqueduto rústico para
captar a água de uma fonte. Fonte: INEPAC – Instituto Estadual do 
Patrimônio Cultural – site na internet: www.inepac.rj.gov.br 

FICHA TÉCNICA DO PARQUE ESTADUAL DA CHACRINHA 
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Educação Ambiental

Uso Público

Fiscalização

Pesquisa

Atividades Conflitantes

Atividades de Uso Público

Atividades pontuais.

Uso de lazer, comemorações familiares, pequenas atividades de trilhas e atividades esportivas.

Fiscal lotado no PEC com apoio da Sede do IEF/RJ.

Não existe uma programação, tendo sido realizado um levantamento histórico da área do PEC
e seu entorno imediato. 

A Light (Subestação de Energia), o Metrô (respiradouro) e a Vila Militar da Babilônia (parque
infantil) possuem atividades dentro dos limites legais da Unidade.

Eventos e visitação de Escolas.

AÇÕES DESENVOLVIDAS

Área de interesse especial para crianças e visitantes de terceira idade, tendo em vista o fácil acesso e os locais com brinque-
dos e bancos para descanso e contemplação.
Turistas poderão se beneficiar com trilhas na mata e da proximidade do Parque com os hotéis de Copacabana.
Da fauna poderão ser observados alguns pássaros e micos que estão distribuídos por toda Unidade.
De espécies da Flora nativa encontramos exemplares de Pau-brasil e a rara pitangueira Eugenia copacabanensis, além de
bromélias e epífitas.
Do ponto de vista histórico pode-se observar ruínas do início do século XX, caminhos das mulas utilizadas para transporte de
alimentos e água no Brasil Colônia, a ruína da casa mais antiga de Copacabana (casa do pescador Teodoro), e em seu entor-
no imediato pode-se visualizar o aqueduto do século XVIII na vila militar da Babilônia, onde o alferes Joaquim José da Silva
Xavier (Tiradentes) serviu.

A princípio os impactos mensuráveis apresentam-se a partir de: Duto de ventilação do Metrô, Subestação de Energia da Light.
Os impactos serão levantados qualitativa e quantitativamente, conforme a implementação das propostas apresentadas neste Plano.

Para informações pormenorizadas, dirigir-se a administração através dos meios disponíveis nesta ficha.

O QUE VER E FAZER (ATRAÇÕES ESPECIAIS) ÉPOCA DE VISITAÇÃO

GASTOS ANUAIS COM A UNIDADE (R$)

IMPACTOS AMBIENTAIS NA UNIDADE E SEU ENTORNO

Estado

Projetos

Compensação

2002 2003 2004 2005

12.511,00

24.320,00

NÚMERO DE PESQUISAS REGISTRADAS REALIZADAS NA UNIDADE / ENTORNO

Unidade

Entorno

CHEFIA DA UNIDADE

OBSERVAÇÕES GERAIS

Nome: Christiano de Oliveira Paes

Escolaridade: 2º Grau Completo

Tempo no Cargo: 3 anos

Vínculo com o IEF: Servidor Público – Quadro do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro a Disposição do IEF/RJ

2003 2004 2005
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1 Decreto Federal Nº 2.579, de 6 de maio de 1998

2 Transcrição na íntegra do Art 4º da Lei do SNUC

1.1. Contextualização Internacional
1.1.1. Cooperação Bilateral Brasil Alemanha

Projeto de Proteção à Mata Atlântica do Estado do Rio de Ja-
neiro – PPMA-RJ

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Federal da Alemanha firmaram um Acordo1 que visa
o intercâmbio técnico científico e financeiro com abrangência na-
cional que permite autonomias estaduais para estabelecimento de
convênios de interesses dos Estados com as instituições alemãs.

Assim, o Banco Alemão de Desenvolvimento - KfW
(Kreditanstalt für Wiederaufbau), através da Cooperação Bilate-
ral Financeira Brasil-Alemanha, vem desenvolvendo diversos
programas que visam à proteção dos remanescentes florestais da
Mata Atlântica no território brasileiro.

O Projeto de Proteção à Mata Atlântica do Estado do Rio de
Janeiro – PPMA-RJ é o sexto projeto contemplado, unindo-se,
desde abril de 2005, aos de São Paulo, Minas Gerais, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul no esforço dos Governos Es-
taduais para a preservação do bioma Mata Atlântica.

O PPMA-RJ tem como objetivos principais, as atividades nas
áreas de (1) Implantação de Unidades de Conservação e seus en-
tornos, (2) Prevenção e Controle de Incêndios Florestais no Esta-
do, (3) Monitoramento e Controle e Fiscalização Florestal do Es-
tado e (4) Estudos Adicionais, Planejamento e Capacitação.

O Projeto inicial (1998) contemplava apenas cinco das Uni-
dades de Conservação de Proteção Integral sob a tutela do
IEF/RJ. Hoje, o PPMA-RJ desenvolve suas atividades nas doze
Unidades sob gestão do IEF/RJ, totalizando uma área de
106.600 hectares.

Objetiva-se a transferência para o IEF/RJ de mais três Uni-
dades de Proteção Integral, que ainda estão sob a administração
da FEEMA, o que totalizará o montante de quinze UC´s a serem
trabalhadas.

O Parque Estadual da Chacrinha (PEC) é uma das UC´s que
estão contempladas pelo Projeto de Proteção à Mata Atlântica do
Estado do Rio de Janeiro e o presente Plano de Manejo Diretor
encontra-se inserido nas atividades que estão sendo desenvolvi-
das com recursos deste Projeto.

1.2. Contextualização Federal
1.2.1. Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC,

foi instituido pela Lei Federal 9.985 de 18 de julho de 2000, na
qual ficam estabelecidos os critérios e normas para a criação, im-
plantação e gestão das Unidades de Conservação. O SNUC é
constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais,
estaduais e municipais, de acordo com o disposto na Lei citada
acima, onde se lê no Art. 4º os seus objetivos2:

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos
recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito re-
gional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversi-
dade de ecossistemas naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos re-
cursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conser-
vação da natureza no processo de desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável
beleza cênica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza geoló-
gica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológi-
ca e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pes-

quisa científica, estudos e monitoramento ambiental; 
XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
XII - favorecer condições e promover a educação e interpre-

tação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o tu-
rismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência
de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhe-
cimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Pela Lei, foram definidos dois grandes grupos de Unidades de
Conservação da Natureza:  o das Unidades de Proteção Integral e
o das Unidades de Uso Sustentável. As Unidades de Proteção In-
tegral objetivam a preservação da natureza, sendo nelas admitido
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos
casos previstos na Lei. As categorias definidas para composição
deste grupo são: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Na-
cional,  Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre.

Já as Unidades de Uso Sustentável objetivam compatibilizar
a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos
seus recursos naturais. As categorias definidas são as seguintes: Á-
rea de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológi-

( 1.CONTEXTUALIZAÇÃO
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co, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna,
Reserva de Desenvolvimento Sustentável e  Reserva Particular do
Patrimônio Natural.

Com base no descrito acima, o PEC é uma Unidade de Pro-
teção Integral da categoria Parque (no âmbito estadual).

A Lei descreve os objetivos e as caracteríticas que definem ca-
tegoria Parque no seu Artigo 113 .   

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a pre-
servação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica
e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científi-
cas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpreta-
ção ambiental, de recreação em contato com a natureza e de tu-
rismo ecológico. 

§ 1º O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sen-
do que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desa-
propriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2º A visitação pública está sujeita às normas e restrições es-
tabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas estabele-
cidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas
previstas em regulamento. 

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do
órgão responsável pela administração da unidade e está sujeita às
condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas
previstas em regulamento. 

§ 4º As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado
ou Município, serão denominadas, respectivamente, Parque Es-
tadual e Parque Natural Municipal.

1.2.2. Unidades de Conservação Federais na região do Parque

Nas áreas do entorno do PEC encontramos apenas duas Uni-
dades de Conservação Federais, sendo uma da categoria de Pro-
teção Integral, o Parque Nacional da Tijuca, e uma da categoria
de Uso Sustentável, a Área de Relevante Interesse Ecológico das
Cagarras. Não há, até a presente data, uma interface entre essas
Unidades federais e o PEC, porém estão dentro do raio dos 10
km onde, segundo a Resolução CONAMA 13/90, os órgãos am-
bientais licenciadores atuarão juntamente com o responsável pe-
la Unidade de Conservação Ambiental quando nos casos de pe-
didos de licenciamento.

O PEC possui características similares ao Parque Nacional da Ti-
juca, sob o ponto de vista de sua cobertura vegetal: após centenas de
anos de interferência humana as duas Unidades se encontram com
suas vegetações alteradas e os remanescentes de espécies nativas foram
plantandas posteriormente a uma ocupação bastante intensa.
Quanto à fauna, as duas Unidades possuem potencial com as mes-
mas características, porém o PEC possui uma área muito menor, fa-
zendo com que sua fauna seja menos diversificada.

Já a Área de Especial Interesse Ecológico (ARIE) das Cagarras
possui uma vegetação característica das ilhas costeiras (Ecossistema
Insular) e sua fauna é específica, tendo como espécies mais frequentes
as aves marinhas que ali pernoitam, descansam e se reproduzem. 

1.2.3. Os diferentes Biomas do Brasil4 

Com o objetivo de possibilitar uma visão mais ampla da Na-

tureza brasileira, em seguida são resumidas as suas principais fei-
ções. O Brasil se encontra hoje subdividido em sete Biomas di-
ferenciados que, segundo o Instituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, são:

Bioma  Amazônico;
Em território brasileiro, os ecossistemas amazônicos ocupam

uma superfície de 368.989.221 ha, abrangendo os Estados do A-
cre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e pequena
parte dos Estados do Maranhão, Tocantins e Mato Grosso. A A-
mazônia é reconhecida como a maior floresta tropical existente,
equivalente a 1/3 das reservas de florestas tropicais úmidas e o
maior banco genético do Planeta. Contém ela 1/5 da disponibi-
lidade mundial de água doce e tem um imenso patrimônio mi-
neral, cujo potencial ainda não foi mensurado. 

A grande diversidade geológica, aliada ao relevo diferenciado,
resultou na formação das mais variadas classes de solo, sob a in-
fluência das grandes temperaturas e precipitações, características
do clima equatorial quente superúmido e úmido. Contudo, a fer-
tilidade natural dos solos é baixa, em contraste com a exube-rân-
cia das florestas ombrófilas (úmidas) que nelas se desenvolvem. 

A Amazônia abriga uma infinidade de espécies vegetais e ani-
mais: 1,5 milhão de espécies vegetais catalogadas; três mil espéci-
es de peixes; 950 tipos de pássaros; e ainda insetos, répteis, anfí-
bios e mamíferos.

Dados mais atualizados descrevem 1.300 espécies de aves pa-
ra a Amazônia (Mittemeier, 2003)5.

Bioma Cerrado; 
A área nuclear ou "core" do Cerrado está distribuída, princi-

palmente, pelo Planalto Central Brasileiro, ocorrendo nos Estados
de Goiás, Tocantins, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e, em
parte dos Estados de Minas Gerais, Bahia e do Distrito Federal, a-
brangendo 196.776.853 ha. Há ainda outras áreas de Cerrado,
chamadas periféricas ou ecótones, que são transições com os bio-
mas Amazônia, Mata Atlântica e Caatinga. 

O Cerrado típico se apresenta com árvores relativamente bai-
xas (até vinte metros de altura), esparsas, disseminadas em meio a
arbustos, subarbustos e a uma vegetação baixa constituída, em ge-
ral, por gramíneas. Assim, o Cerrado contém basicamente dois es-
tratos: um estrato superior, formado por árvores e arbustos dota-
dos de raízes profundas que lhes permitem atingir o lençol freáti-
co, situado entre 15 a 20 metros; e um estrato inferior, composto
por um tapete de gramíneas de aspecto rasteiro, com raízes pouco
profundas, no qual a intensidade luminosa que as atinge é alta, em
relação ao espaçamento. Na época seca, este tapete rasteiro parece
palha, favorecendo, sobremaneira, a propagação de incêndios. 

A típica vegetação que ocorre no Cerrado possui seus tron-
cos tortuosos, de baixo porte, ramos retorcidos, cascas espessas e
folhas grossas. Os estudos efetuados consideram que a vegetação
nativa do Cerrado não apresenta essa característica por causa de
falta de água – pois, ali se encontra uma grande e densa rede hí-
drica – mas sim, devido a outros fatores edáficos (de solo), como
o desequilíbrio no teor de micronutrientes. 

O Cerrado brasileiro é reconhecido como a savana mais rica
do mundo em biodiversidade com a presença de diversos ecossis-

3 Transcrição na íntegra do Art 11 da Lei do SNUC

4 Os textos sobre os Biomas foram retirados do site do IBAMA em 1º de junho de 2006
5 Informação obtida pela Divisão de Conservação dos Recursos Ambientais do IEF/RJ.
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temas, riquíssima flora com mais de 10.000 espécies de plantas,
com 4.400 endêmicas (exclusivas) dessa área. A fauna apresenta
837 espécies de aves; 67 gêneros de mamíferos, abrangendo 161
espécies e dezenove endêmicas; 150 espécies de anfíbios, das
quais 45 endêmicas; 120 espécies de répteis, das quais 45 endê-
micas; apenas no Distrito Federal, há 90 espécies de cupins, mil
espécies de borboletas e 500 espécies de abelhas e vespas. 

Bioma Pantanal Matogrossense; 
A Comissão Interministerial de Meio Ambiente (CIMA) para

Preparação da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento, definiu em 1991 o Pantanal Mato-
grossense como “a maior planície de inundação contínua do Pla-
neta”. Sua localização geográfica é de particular relevância, uma
vez que representa o elo de ligação entre o Cerrado, no Brasil Cen-
tral, o Chaco, na Bolívia, e a região Amazônica, ao Norte, identi-
ficando-se, aproximadamente, com a bacia do alto Paraguai. 

O Pantanal funciona como um grande reservatório natural,
onde há uma defasagem de até cinco meses entre as vazões de en-
trada e saída. O regime de verão determina enchentes entre no-
vembro e março no norte e enchentes entre maio e agosto no sul. 

Uma série de atividades humanas de impacto direto sobre o
Pantanal pode ser observada, como garimpo de ouro e diaman-
tes, caça, pesca, turismo e agropecuária predatória, construção de
rodovias e hidrelétricas. Convém frisar a importância das ativi-
dades extensivas nos planaltos circundantes como uma das prin-
cipais fontes de impactos ambientais negativos sobre o Pantanal. 

Segundo o Word Wide Fund for Nature (WWF)6, existem
no Pantanal 650 espécies de aves, 80 de mamíferos, 260 de pei-
xes e 50 de répteis. 

Bioma Caatinga;
O bioma Caatinga é o principal ecossistema existente na Re-

gião Nordeste, estendendo-se pelo domínio de climas semi-ári-
dos, numa área de 73.683.649 ha, 6,83% do Território Nacio-
nal; ocupando partes dos Estados da Bahia, Ceará, Piaui, Per-
nambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe, Alagoas, Ma-
ranhão e Minas Gerais. O termo Caatinga é originário do tupi-
guarani e significa mata branca. É um bioma único pois, apesar
de estar localizado em áreas de clima semi-árido, apresenta gran-
de variedade de paisagens, relativamente elevada riqueza biológi-
ca e consideravel endemismo. A ocorrência de secas estacionais e
periódicas estabelece regimes intermitentes nos rios e acarreta a
perda de folhagem nos vegetais, alternando com impressionante
rebrotamento e folhagem verde nos curtos períodos de chuvas.

A Caatinga é dominada por tipos de vegetação com caracte-
rísticas xerofíticas –com estratos compostos por gramíneas, ar-
bustos e árvores de porte baixo ou médio (3 a 7 metros de altu-
ra), caducifólias (folhas que caem), com grande quantidade de
plantas espinhosas (exemplo: leguminosas), entremeadas de out-
ras espécies como de cactáceas e bromeliáceas.

Levantamentos sobre a fauna do domínio da Caatinga reve-
lam a existência de 40 espécies de lagartos, sete espécies de anfi-
benídeos (espécies de lagartos sem pés), 45 espécies de serpentes,
quatro de quelônios, uma de Crocodylia, 44 anfíbios anuros e
uma de Gymnophiona.

Encontram-se descritos hoje 347 espécies de aves para o bio-
ma caatinga7. 

Bioma Campos Sulinos
Os Campos sulinos foram assim designados nos estudo de pri-

oridades para a conservação e uso sustentável da biodiversidade da
Mata Atlântica e dos Campos Sulinos do MMA/PRONABIO,
elaborado em conjunto com entidades como Conservation
International (CI), Instituto Sócio Ambiental (ISA), Word Wide
Fund for Nature (WWF), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Os Campos da Região
Sul do Brasil são denominados como “pampas”, termo de ori-
gem indígena que significa “região plana”. Tal denominação, no
entanto, corresponde somente a um dos tipos de Campos mais
encontrado ao Sul do Estado do Rio Grande do Sul e abrangen-
do partes do Uruguai e da Argentina. 

Outros tipos conhecidos como Campos do Alto da Serra são
encontrados em áreas de transição com o domínio de araucárias.
Em outras áreas encontram-se, ainda, Campos com fisionomia
semelhante à da savana. 

Os Campos, em geral, parecem ser formações edáficas (devi-
das ao próprio solo) e não climáticas. A pressão do pastoreio e a
prática do fogo não permitem o estabelecimento da vegetação ar-
bustiva, como se verifica em vários trechos da área de distribui-
ção dos Campos do Sul. 

Bioma Mata Atlântica8

O Bioma da Mata Atlântica pode ser interpretado como um
mosaico diversificado de ecossistemas que englobam diferentes
florestas, cada uma das quais apresentando estruturas e compo-
sições florísticas distintas, em função de variações de solos, rele-
vos e características climáticas existentes na ampla área de ocor-
rência desse Bioma no Brasil. 

Atualmente restam, em todo o antigo domínio desse Bioma,
apenas cerca de 7% da cobertura florestal primitiva, caracteriza-
ndo-o como a quinta área mais ameaçada e rica em espécies en-
dêmicas do mundo. Nela sobrevivem mais de 1.361 espécies da
fauna brasileira, com 261 espécies de mamíferos, 620 de aves9,
200 de répteis e 280 de anfíbios, sendo que 567 dessas espécies
só ocorrem nesse Bioma. Possui, ainda, cerca de 20 mil espécies
de plantas vasculares, das quais 8 mil delas também só ocorrem
na Mata Atlântica. Várias espécies da fauna são bem conhecidas
pela população, tais como os mico-leões e muriquis (espécies de
primatas dos gêneros Leontopithecus e Brachyteles, respectiva-
mente). Vale lembrar que, no Sul da Bahia, foi identificada, re-
centemente, a maior diversidade botânica do mundo para plan-
tas lenhosas, ou seja, foram registradas 454 espécies em um úni-
co hectare. 

A exploração esgotante da Mata Atlântica vem ocorrendo
desde a chegada dos portugueses ao Brasil, cujo interesse primor-
dial era a exploração do pau-Brasil. O processo de desmatamen-
to prosseguiu durante os ciclos da cana-de-açúcar, do ouro, da
produção de carvão vegetal, da extração de madeira, da planta-
ção de cafezais e de lavouras comerciáveis, da formação de pasta-
gens, da produção de papel e celulose, do estabelecimento de as-
sentamentos de colonos, da construção de rodovias e barragens,

6 Dados de 1999.

7 Informação obtida pela Divisão de Controle dos Recursos Ambientais do IEF/RJ.

8 Os textos sobre este Bioma foram retirados do site do IBAMA
e da SOS Mata Atlântica no dia 1º do mês de junho de 2006.

9 Segundo Pacheco & Bauer, 1999, este número chega a 1020 espécies.(Informação
obtida pela Divisão de Controle dos Recursos Ambientais do IEF/RJ)
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e de um amplo e intensivo processo de urbanização, com o surgi-
mento das maiores capitais do País, como São Paulo, Rio de Ja-
neiro, e de centenas de cidades menores e povoados. 

A presença atual de florestas encontra-se altamente reduzida
e fragmentada com remanescentes florestais localizados, princi-
palmente, em áreas de difícil acesso. A preservação desses rema-
nescentes vem garantindo a contenção de encostas, propiciando
oportunidades para desfrute de exuberantes paisagens e desen-
volvimento de atividades voltadas ao ecoturismo, além de servir
de abrigo para várias populações tradicionais, incluindo nações
indígenas. Além disso, há um fator importantíssimo, pois neles
estão localizados mananciais hídricos essenciais para abasteci-
mento de cerca de 70% da população brasileira.

A conservação da Mata Atlântica tem sido buscada por seto-
res do Governo, da sociedade civil organizada, de instituições a-
cadêmicas e do setor privado. Vários estudos e iniciativas têm si-
do desenvolvidos nos últimos anos, gerando um acervo de
conhecimento e experiência significativo. Vale ressaltar, também,
a existência de um amplo suporte da legislação para a proteção
deste Bioma. 

A Mata Atlântica (mais adequado seria dizer Matas Atlânti-
cas) no Brasil, abrangia outrora superfícies de 1,36 milhão de
km2, o que equivalia, aproximadamente, a 16% do território
brasileiro. Hoje, seus remanescentes florestais estão reduzidos a
menos de 100 mil km2, o que corresponde a menos de 1% da á-
rea do Brasil.

O alto grau de alteração e a degradação sofrido pelas florestas
Atlânticas  desde o descobrimento do Brasil pelos europeus, re-
sulta em sérios, indesejáveis e irremediáveis impactos ambientais
devidos aos  diferentes ciclos de exploração dos recursos naturais,
a concentração populacional das maiores cidades, aos núcleos in-
dustriais e a alta densidade demográfica, cujas atividades inade-
quadas fizeram com que a flora e a fauna naturais fossem reduzi-
das drasticamente.

A área natural do Bioma da Mata Atlântica está presente
tanto na região litorânea como nos planaltos e serras do interior,
desde o Rio Grande do Norte ao Rio Grande do Sul. Sua largu-
ra, varia desde pequenas faixas a grandes extensões, em torno dos
200 km de largura.

Assim, ao longo de toda a sua extensão, a Mata Atlântica
apresenta uma grande variedade de formações vegetais, engloba
um diversificado conjunto de ecossistemas florestais com estru-
turas e composições florísticas bastante diferenciadas, acom-
panhando as características climáticas da vasta região onde ocor-
re, tendo como elemento comum a exposição aos ventos úmidos
que sopram do oceano.

Intimamente interligados a ela existem também os chamados
ecossistemas associados à Mata Atlântica. Vizinhas ao oceano es-
tão as grandes planícies de restinga, dunas, lagunas e assinalam-
se numerosos estuários de maior ou menor proporção, e os de-
nominados mangues ou manguezais, Os manguezais estão pre-
sentes às margens das lagunas ou de rios de água salobra, cuja sa-
linidade varia conforme as marés. Eles são universalmente consi-
derados como os berçários para grande parte da vida marinha.

Na Região Sudeste está bem presente a Serra do Mar com sua
grande cobertura vegetal remanescente e constituindo uma verda-

deira muralha, ou ainda, o primeiro degrau dos planaltos do inte-
rior. Em função das suas várias reentrâncias, toda a costa marítima
da Serra do Mar é constituída de diversificadas baías e enseadas.

Nas Regiões Sul e Sudeste, destacam-se vários dos mais impor-
tantes sistemas lagunares do Brasil, com a Lagoa dos Patos e Mirim,
no Rio Grande do Sul e o Lagamar, em São Paulo dentre outros
vários sistemas menores espalhados pela região costeira do Brasil.

Na Bahia, grande parte da Mata Atlântica fica restrita à região li-
torânea, mas ao Sul do Estado ela avança para os planaltos do interi-
or em diversos patamares, como se fosse uma grande escadaria. 

1.3. Contextualização Estadual
1.3.1. Estado do Rio de Janeiro

O Estado do Rio de Janeiro está totalmente inserido no Bi-
oma da Mata Atlântica. Seu território limita-se, ao Norte e Nor-
deste com o Estado do Espírito Santo; ao Norte e Noroeste com
o Estado de Minas Gerais; e a Oeste com o Estado de São Paulo.
A Leste, Sudeste e Sul, confronta-se com o Oceano Atlântico, o
que lhe dá uma costa marítima de extensão de 636 km. 

Estima-se que, anteriormente, o Estado do Rio de Janeiro
possuía uma área florestada cobrindo cerca de 97% de seu terri-
tório. Em 500 anos, os diferentes ciclos econômicos, baseados es-
sencialmente na exploração dos recursos naturais, acarretaram
uma enorme perda da área de Mata Atlântica. Hoje, ela se resu-
me a fragmentos isolados que, somados, perfazem 7.346,29 km2,
cerca de 17% da cobertura original (42.940 km2), que correspon-
dem a aproximadamente 16% dos 43.909 km2 de superfície do
Estado10. Vale ressaltar que nestes dados não estão contabilizadas
as áreas de Mata Atlântica em estágio inicial de regeneração assim
como áreas com menos de cinco hectares de florestas.

O Bioma da Mata Atlântica é bastante antigo, acreditando-
se que já estava configurado no início do Período Terciário. Con-
tudo, as flutuações climáticas mais recentes ao longo do Período
Quaternário, ocasionaram processos de expansão e de retração
espacial de distribuição das espécies, a partir de regiões mais res-
tritas que funcionaram como refúgios da fauna e flora.

Esse processo configurou algumas regiões como zonas de al-
tíssima diversidade, a partir das quais ocorreu a irradiação de
muitas espécies, conforme a mata se expandia. Dentre essas zo-
nas, que constituem os antigos refúgios Pleistocênicos, desta-
cam-se: Sul da Bahia; Região dos Tabuleiros do Estado do Espí-
rito Santo e Região do Litoral do Rio de Janeiro. Os remanes-
centes florestais  destas zonas ainda abrigam um considerável nú-
mero de espécies endêmicas, associadas à elevada diversidade es-
pecífica. O Estado do Rio de Janeiro está integralmente inserido
no domínio da Mata Atlântica e nele ocupa uma posição bastan-
te peculiar, pois sua localização coincide com uma das áreas de
maior biodiversidade do Bioma.

Estima-se que na atual área do Estado do Rio de Janeiro,
existia por volta do ano de 1.500 DC, uma densa cobertura flo-
restal em cerca de 97% de seu território, composta de Matas A-
tlânticas e de Ecossistemas Associados, como as matas de altitu-
de, as formações vegetais das restingas e os manguezais.

No início do Século XVI começou, e posteriormente prosse-
guiu em escala crescente, a histórica ocupação humana européia

10 Fonte: Fundação SOS Mata Atlântica/INPE, 2001.
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colonial e a conseqüente e progressiva alteração da vegetação na-
tural. As causas são bem conhecidas: a extração infrene de pau-
Brasil; a demanda descontrolada de grossos lenhos para as nume-
rosas e imensas caldeiras de derretimento da gordura de baleias;
a procura desordenada de combustível lenhoso em geral para uso
da crescente população; o corte intensivo de madeiras-de-lei para
construção naval e civil; as imensas derrubadas, queimas e “lim-
pezas” em  extensas áreas florestais para os fins de pecuária e de
agricultura comerciais; e, a ocupação sem nenhuma preocupação
com as questões ambientais das terras para o estabelecimento e
desenvolvimento de povoados, vilas e cidades. 

Dados publicados pela Fundação S.O.S Mata Atlântica, obtidos
a partir da análise de imagens de satélite, mostram que em 1995
restavam cerca de 738.402 ha de florestas, correspondendo a 16,82%
da superfície do Estado. Esses estudos também completados para o
período de 1995 a 2000, revelam ainda que, entre 1995 e 2000, as
florestas fluminenses perderam 3.773 ha, o que representou uma
redução de 0,51% da cobertura existente em 1995. 

Embora a taxa de desmatamento tenha caído significativa-
mente nos últimos cinco anos, a situação da cobertura vegetal
nativa do Estado do Rio de Janeiro ainda é crítica. As matas re-
manescentes raramente alcançam as margens dos rios nos tre-
chos planos ou suaves ondulados. As principais manchas flores-
tais   encontram-se apenas em locais de maior declividade das
elevações que compõem a Serra do Mar e os maciços litorâneos.
Há, também, milhares de pequenos fragmentos florestais, es-
palhados nas propriedades particulares das áreas rurais e mesmo
em grandes glebas urbanas, que se encontram em total estado de
abandono e sujeitos a toda sorte de degradação. 

As maiores extensões de florestas contínuas e conservadas en-
contram-se nas regiões de Paraty, Angra dos Reis e Mangaratiba
e, no interior do estado, na região serrana, indo desde a Reserva
Biológica de Tinguá, passando pelo Parque Nacional da Serra
dos Órgãos, Parque Estadual dos Três Picos e indo até o Parque
Estadual do Desengano.  As áreas mais críticas encontram-se nas
regiões nordeste, norte e noroeste do Estado tendo sofrido
grande perda de cobertura florestal no período de 1995 a 2000
com alto grau de degradação e manchas de erosão.

1.3.2. Divisão Político-Administrativa do Estado do Rio
de Janeiro

O Estado do Rio de Janeiro está dividido em 92 Municípios.
Dentre eles, dez foram criados em 1995 e instalados em janeiro
de 1997, quando tomaram posse seus primeiros Prefeitos e Vere-
adores. Entre 1986 e 1995, foram criados 27 novos Municípios.
Para fins administrativos e registros cartoriais, os Municípios se
dividiam em Distritos. Nos últimos anos, porém, a divisão dis-
trital tem sido substituída por outras, tais como: Regiões
Administrativas, Bairros e Unidades Regionais de Governo. 

Os quadros 1 e 2 abaixo indicam a tutela das Unidades de
Conservação Estaduais no Estado do Rio de Janeiro:

Quadro 1: Unidades de Proteção Integral

Quadro 2: Unidades de Uso Sustentável

N° NOME DA UNIDADE ÓRGÃO GESTOR

01 Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba IEF/RJ

02 Estação Ecológica Estadual do Paraíso FEEMA

03 Parque Estadual da Chacrinha IEF/RJ

04 Parque Estadual da Ilha Grande IEF/RJ

05 Parque Estadual dos Três Picos IEF/RJ

06 Parque Estadual da Pedra Branca IEF/RJ

07 Parque Estadual da Serra da Concórdia IEF/RJ

08 Parque Estadual da Serra da Tiririca IEF/RJ

09 Parque Estadual do Desengano IEF/RJ

10 Parque Estadual do Grajaú IEF/RJ

11 Parque Estadual Marinho do Aventureiro FEEMA

12 Reserva Biológica de Araras IEF/RJ

13 Reserva Biológica e Arqueológica de Guaratiba IEF/RJ

14 Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul FEEMA

15 Reserva Ecológica da Juatinga IEF/RJ

16 APA* da Serra de Sapiatiba FEEMA

17 APA de Macaé de Cima FEEMA

18 APA de Mangaratiba FEEMA

19 APA de Maricá FEEMA

20 APA de Massambaba FEEMA

21 APA de  Tamoios FEEMA

22 APA do Gericinó-Mendanha FEEMA

23 APA do Pau Brasil FEEMA

24 APA da Bacia do Rio Macacu FEEMA

25 APA do Sana FEEMA

26 APA  dos Frades FEEMA

27 APA da Floresta do Jacarandá FEEMA

* Área de Proteção Ambiental

N° NOME DA UNIDADE ÓRGÃO GESTOR
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1.3.3. Legislação estadual pertinente as Unidades de Conservação do IEF/RJ
1.3.3.1. Legislação Geral

1.3.3.2. Legislação específica da Chacrinha

NORMA JURÍDICA

Portaria IEF/RJ/PR

Portaria IEF/RJ/PR

Decreto Estadual

Decreto Estadual

Lei Estadual

Portaria IEF/RJ/PR

NÚMERO

154

155

36.930

39.172

4.760

182

DATA

29/12/2004

13/01/2005

14/02/2005

24/04/2006

08/05/2006

19/07/2006

ASSUNTO ABORDADO

Estabelece a regulamentação para Autorização de
Pesquisas nas Unidades de Conservação adminis-
tradas pela Fundação Instituto Estadual de Florestas
– IEF/RJ

Estabelece as diretrizes e procedimentos para a for-
mação dos Conselhos Consultivos das Unidades de
conservação administradas pela Fundação Instituto
Estadual de Florestas – IEF/RJ

Institui regulamentação para uso da imagem das
Unidades de Conservação da Natureza do Estado do
Rio de Janeiro subordinadas à Fundação Instituto
Estadual de Florestas – IEF/RJ.

Institui regulamentação para utilização das Unidades
de Conservação do Estado do Rio de Janeiro subordi-
nadas à Fundação Instituto Estadual de Florestas –
IEF/RJ

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa
Consciência Ambiental

Dispõe sobre serviço voluntário em Unidades de
Conservação Estaduais subordinadas à Fundação
Instituto Estadual de Florestas – IEF/RJ e dá outras
providências

NORMA JURÍDICA

Decreto Estadual

Decreto Estadual

Processo INEPAC

Portaria IEF/RJ/PR

NÚMERO

16.473

32.574

E-18/1.682 /2002

157

DATA

13/03/1991

30/12/2002

DO 30/12/2002

13/06/2005

ASSUNTO ABORDADO

Fica denominado Parque Estadual Aldir de
Castro Dantas o imóvel estadual situado no
sopé da Ladeira do Leme, hoje Avenida
Coelho Cintra.

Fica denominado Parque Estadual da
Chacrinha o imóvel estadual situado no sopé
da Ladeira do Leme, hoje Avenida Coelho
Cintra.

Tombamento provisório da Muralha e Arcos
da Ladeira do Leme

Cria o Conselho Consultivo do Parque
Estadual da Chacrinha - PEC
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2.1. Aspectos físicos e bióticos regionais
2.1.1. Situação geográfica da região em relação ao País

.
A Região Sudeste do Brasil, onde se encontra o PEC, abrange

os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito
Santo e se localiza entre as Latitudes de 14 e 25 graus Sul, por-
tanto predominantemente ao Norte do Trópico de Capricórnio
(que corta São Paulo).

2.1.2. Clima geral e Hidrologia

O clima na Região Sudeste apresenta-se com grande diversifica-
ção quanto ao regime térmico, bem como com heterogênea distri-
buição espacial da umidade. Tem sido, em geral, classificado como
tropical dispondo de importantes processos de evaporação e con-
densação graças à proximidade do Oceano Atlântico e à alta insola-
ção que a Região recebe. A isto se soma a presença de relevo mon-
tanhoso parcialmente coberto de matas que permite faixas de in-
tensa precipitação pluviométrica nas camadas inferiores da atmos-
fera, sempre que a região é alcançada por massas de ar frias e por
outros fenômenos de ascendência dinâmica do ar. 

Na Região Sudeste apresentam-se três sistemas principais de
correntes de circulação atmosférica, que são as responsáveis pela
instabilidade e bruscas mudanças de tempo, geralmente com chu-
vas: os do Sul, do Oeste e do Leste.

No sistema do Sul, o Sudeste brasileiro é submetido ao choque
da massa de circulação do anticiclone polar móvel com as massas
de circulação do anticiclone tropical semi-frio do Atlântico Sul, fre-
qüentemente resultando em equilíbrio dinâmico.

No sistema do Oeste, correm linhas de instabilidade tropicais,
quando ventos do Oeste e Noroeste invadem a Região Sudeste,
geralmente entre outubro e fevereiro. Sucedem-se, geralmente,
chuvas e trovoadas, por vezes granizo e rajadas de vento demora-
das e fortes (podendo atingir 60 a 90 km/hora). Tais chuvas ocor-
rem, em geral, no fim das tardes ou inicio das noites, pois o forte
aquecimento diurno intensifica a circulação de convecção. São as
chamadas chuvas de verão, com pequena duração, ao contrário
das chuvas frontais provocadas pela ação direta das frentes polares
(que são intermitentes e podem durar dois ou mais dias).

No sistema do Leste, o mecanismo ainda não foi bastante estu-
dado, porem sabe-se que ele é típico das regiões tropicais atingidas
pelos ventos alísios, De qualquer modo, nas áreas atingidas por este
fenômeno, a maior freqüência das chuvas é de junho a agosto,
menos entre março e maio e, raramente de setembro a fevereiro.

No que se refere ao aspecto térmico, são encontrados na Re-
gião Sudeste, os quatro grandes domínios climáticos: quente,
sub-quente, mesotérmico brando e mesotérmico médio 

A Região Sudeste abrange as cabeceiras das bacias hidrográfi-
cas do rio São Francisco, parcialmente as bacias do rio Paraná e
as bacias hidrográficas que drenam para o litoral do Leste brasi-
leiro. Para os objetivos deste Plano de Manejo Diretor, tem mais
pertinência a parte meridional da Bacia do Leste brasileiro.
Cumpre notar que, morfologicamente, os Maciços isolados cos-
teiros estão separados superficialmente do bloco continental que
se eleva na Serra do Mar por uma extensa região de planícies li-
torâneas. Desse modo, o seu sistema hidrográfico não tem
nenhuma relação com o sistema das bacias hidrográficas que des-
cem do Planalto Meridional brasileiro, para o Oceano Atlântico.

2.1.3. Geomorfologia e Grandes grupos de solos

É na Região Sudeste que o relevo possui as maiores diversida-
des de panoramas geomorfológicos do Brasil, apresentando gran-
des áreas em elevadas altitudes (acima de 2.000 metros) contras-
tantes com extensas planícies costeiras (menos de 100 metros) e,
apenas acima do nível do mar, com numerosíssimas praias e cos-
tões rochosos.

Geologicamente, a parte Sul da Região Sudeste apresenta-se
dominada pelo imenso escudo pré-cambriano onde ocorrem
rochas das mais antigas da Terra e que, possivelmente, nunca esti-
veram submersas. Tal escudo, falhado e fraturado, apresenta uma
borda meridional escarpada que ressalta na Serra dos Órgãos, sepa-
rada da linha do litoral atual por planícies e por isoladas elevações
remanescentes de intensa e longa ação do intemperismo.

Considere-se que os maciços litorâneos, isolados, embora es-
tejam em relação ao escudo pré-cambriano, entretanto guardam
com este apenas uma certa correspondência, mas não interde-
pendência (ao contrário dos demais grupos de solos da Região
Sudeste). A grosso modo, estão fundamentados em migmatitos
e associados a gnaisse e gnaisses-granitoides.

É justificável, assim, generalizar caracterizando-os edafologi-
camente como apresentando solos autóctones e de caracteristicas
específicas para cada localização.

2.1.4. Região Fitogeográfica e Região Zoogeográfica

Indubitavelmente, na Região Sudeste se está em pleno domínio
original da denominada Mata Atlântica, que praticamente recobria

( 2.CARACTERIZAÇÃO REGIONAL
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de revestimento florestal denso todo o Estado do Rio de Janeiro e
se estendia até o Rio Grande do Sul e até o Ceará, com interioriza-
ção para as metades de Minas Gerais e da Bahia. Sua biodiversidade
ainda é extraordinária, ultrapassando até mesmo a da Hiléia ama-
zônica, segundo diversos estudiosos, o que não seria de surpreen-
der, pois seu domínio abrange amplas superfícies terrestres em mais
de 23 graus geográficos de latitudes, onde variam altitudes desde o
nível do mar até 2.800 metros em diversificadas feições orográficas
sob diversas influências climáticas regionais e locais, que propiciam
ainda hoje uma imensa, apesar de remanescente, variabilidade de
espécies biológicas.

Do ponto de vista faunístico, a Região Sudeste se localiza den-
tro da Grande Região Zoogeográfica Neotropical, onde o Estado
do Rio de Janeiro compõe, juntamente com Minas Gerais, São
Paulo e Espírito Santo, a Província Zoogeográfica denominada de
Tupi (Mello-Leitão, 1937). A fauna é muito rica em espécies bio-
lógicas que caracterizam esta Província e que encontram seus fun-
damentos alimentares e de abrigo nas florestas que compõem a Ma-
ta Atlântica. A sua riquíssima biodiversidade está, assim, na estrita
dependência da situação florestal remanescente, que só apresenta
melhores condições ecológicas no interior de áreas protegidas ofici-
almente, tais como Parques (Nacionais ou Estaduais), Reservas Bi-
ológicas e Estações Ecológicas (Federais ou Estaduais).

2.2. Aspectos sócio-econômicos regionais.

Na Região Sudeste se processaram, e ainda se efetivam, inten-
sos fenômenos migratórios humanos, internos e externos, que in-
fluenciam a já complexa economia regional, com grande ênfase na
comercialização e no setor da industrialização de produtos para ex-
portação e para consumo nacional. 

A Região Sudeste se caracteriza pela existência de sistemas ur-
banos que chegam aos limites críticos, com grande variedade de
tipos funcionais e de dimensões de centros populacionais. É
nesta Região Sudeste que está presente a maior parte da popu-
lação ativa brasileira.

Ainda permanece a predominância, iniciada nos últimos cin-
qüenta anos, da oferta de empregos não-agrícolas, em especial no
setor de atividades secundárias.

2.2.1. Ocupação Humana (demografia, distribuição espa-
cial, principais cidades)

A Região Sudeste apresenta a maior concentração urbana do País,
e mais de oitenta por cento dela vivendo em áreas urbanas (cidades e
vilas). Nela existem mais de 200 cidades com mais de 20.000 habi-
tantes e crescem sem interrupções grandes capitais-metrópoles como
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Vitória. 

Já, praticamente, megalópoles, as capitais São Paulo e Rio de Ja-
neiro agregam, num raio de 150 km ao seu redor, 33 das maiores ci-
dades da Região Sudeste.

As cidades existentes na Região podem ser grupadas, quanto à
sua especialização funcional, em dois grandes grupos: cidades comer-
ciais (e de prestação de serviços) e cidades industriais. Essas geral-
mente se encontram em torno das grandes capitais. Observa-se, tam-
bém, que embora ambas as grandes metrópoles de São Paulo e do

Rio de Janeiro exerçam importantes funções em comércio, em pres-
tação de serviços, em indústrias, em cultura, em consumos, enquan-
to a metrópole paulista é essencialmente um centro industrial, já a
metrópole carioca é mais centro comercial e de prestação de serviços,
mesmo porque ela foi, durante centenas de anos, a capital do País.

O Estado do Rio de Janeiro localizado na Região Sudeste do
País abrange 43.797,45 km2, com muitas praias, Parques, mon-
tanhas e ilhas, sendo um pólo natural de turismo tanto para bra-
sileiros quanto para estrangeiros. Na economia tem os setores de
serviços (21,9% do PIB, inclui o setor do Turismo) e de indús-
tria de transformação (34,4% do PIB) – com destaque para pe-
tróleos e derivados, como principais atividades11.

Possui elevada densidade populacional, especialmente em sua
capital, também o maior pólo atrativo de turismo. O crescimento
anual, que já foi o maior do País na década de 50 (quando o Mu-
nicípio do Rio era a Capital Federal), hoje é o terceiro maior, como
também é o terceiro em número de habitantes. As quedas popula-
cionais se deram depois da transferência da Capital Federal para
Brasília e do esvaziamento econômico do Estado, sobretudo do
Município do Rio, nas décadas seguintes. O Estado só retomou o
crescimento anual a partir de 1991.

2.2.2. Atividades Econômicas Regionais

A Região Sudeste, até a década de 1950, manteve a sua estru-
tura produtiva voltada para a agricultura de produtos de exporta-
ção externa (café, algodão, cana-de- açúcar, frutas cítricas, etc).
Posteriormente, e até hoje, predomina o setor Industrial, confor-
me apresentado no mapa 01.

2.2.3. Meios de transporte e vias de acesso principais

A Região Sudeste é a Região brasileira mais bem dotada
quanto aos meios de transporte, sejam de cargas, sejam de pes-
soas. Os grandes aeroportos das capitais apresentam movimenta-
ção diuturna de proporções internacionais, as rodovias de alto
padrão têm tráfego intenso e as ferrovias estão em fase de plane-
jada, embora lenta, recuperação. Sem embargo, os meios de
transporte não são suficientes para acompanhar o ritmo do in-
cessante desenvolvimento da Região.

A Região está bem articulada com as Regiões Nordeste e Sul
do País, através de importantes eixos rodoviários e tem uma lon-
gitudinal ferroviária (Central e Sorocabana) que se articulam
com outras ferrovias regionais.

Por via aquática, além da tradicional marítima, de Espírito
Santo a São Paulo e ao longo da costa atlântica, a navegação flu-
vial interliga a Região com o Nordeste pelo rio São Francisco e
com a Região Sul pela bacia do Paraná.

Com a região Centro-Oeste, predomina o transporte rodovi-
ário, com seis rodovias federais, havendo uma ferrovia, a do No-
roeste (que liga Bauru-SP a Corumbá-MS.).

11 Caderno dados de Referencia, Fundação Centro de Informações e
Dados do Rio de Janeiro – CIDE. Acessado em 14/05/2006.
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Mapa 01
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3.1. Área do Entorno

O contorno legal para o PEC é aquele da faixa dos 10 km
(Mapa 02) onde, segundo a Resolução CONAMA 13/90, os órgã-
os ambientais licenciadores atuarão juntamente com o orgão res-
ponsável pelo PEC nos casos de pedidos de licenciamento 
ambiental, sem embargo. Entretanto, para caracterização do entor-
no imediato de influência para o PEC, considerou-se a inclusão dos
bairros mais próximos como Copacabana, Botafogo, Leme e Urca.

3.1.1. Caracterização Física do Entorno Imediato

O Município do Rio de Janeiro possui uma população de
5.857.904 habitantes distribuídos em uma área de mais de 1.261
Km2. Dos bairros no entorno do PEC, o de Copacabana, é o que
representa o entorno mais imediato, o de maior densidade popula-
cional com 35.858 hab/km2.

O entorno direto do PEC relativo ao Morro São João, se situa
entre os bairros de Botafogo e Copacabana. Ambos apresentam
sub-bairros, condomínios e favelas que se estendem pelas encostas
do morro, avizinhando-se do Parque (e da sua futura ampliação).

O Bairro de Copacabana é um bairro litorâneo da Zona Sul
do Município do Rio de Janeiro, que teve o ano de 1892 consa-
grado como marco de sua ocupação. A inauguração do Túnel A-
laor Prata (Túnel Velho) é considerada como fato determinante
para a consolidação do bairro, que possui atualmente uma área
de mais de 410 hectares, fazendo limites com os bairros do Le-
me, Urca, Botafogo, Humaitá, Lagoa e Ipanema. Em 2003, já
mais de 73% de suas áreas estavam urbanizadas ou alteradas. Su-
as Unidades de Conservação estão distribuidas com 200 ha em
APA’s; com 1,35 ha no PEC e com 49 ha em ARIE’s. No ano de
2000 sua população era de 147.021 habitantes, sendo 41,84%
(61.515) homens e 58,16% (85.506) mulheres. Deste total,
93,27% dos homens são alfabetizados, enquanto no grupo das
mulheres são 94,65%. No mesmo ano foram registradas em Co-
pacabana 8 Escolas Municipais e 4 Colégios Estaduais. 

Na Região da Praça Cardeal Arcoverde, a área é prioritariamente
residencial, abrigando grandes condomínios e instalações. Nela se si-
tuam o PEC, a Praça Cardeal Arcoverde e o Morro São João. Esta re-
gião abriga também algumas Escolas e uma Estação do Metrô-Rio;

Na Região da Praça do Lido, a área é residencial, de comérci-
o e serviços. Esta região faz a divisa entre os bairros de Copaca-
bana e Leme e abriga diversos estabelecimentos comerciais e tu-
rísticos da cidade;

Na Região da Ladeira do Leme, a área é de administração da
Prefeitura do Exército. Atualmente nela se mantém uma pequena
vila com casas residenciais para oficiais do Exército. É possível ter
acesso ao Morro da Babilônia por esta vila.

O Bairro do Leme é outro dos bairros litorâneos da Zona Sul
do Município do Rio de Janeiro. Possui atualmente uma área de
mais de 97 hectares, fazendo limites com os bairros da Urca, Bo-
tafogo e Copacabana. Em 2003, mais de 35% de suas áreas já  es-
tavam urbanizadas ou alteradas. Possui mais de  49  ha  em APA
– Área de Proteção Ambiental. No ano de 2000 sua população era
de 14.157 habitantes, sendo mais de 42% (6.080) homens e 57%
(8.077) mulheres. Deste total, mais de 91% dos homens são alfa-
betizados enquanto no grupo das mulheres são quase 94%. 

O Bairro de Botafogo é o bairro da Zona Sul do Município
do Rio de Janeiro que possui atualmente uma área de quase 478
hectares, fazendo limites com os Bairros do Flamengo, Laranjei-
ras, Cosme Velho, Humaitá, Lagoa, Copacabana, Leme e Urca.
No ano de 2003, mais de 83% de suas áreas estavam urbanizadas
ou alteradas. Em Unidades de Conservação possuia mais de
75ha entre PEC e APA. No ano de 2000 sua população era de
78.259 habitantes, sendo mais de 44% (34.556) homens e 55%
(43.703) mulheres. Deste total, 92% dos homens eram  alfabeti-
zados enquanto no grupo das mulheres eram mais de 93%. No
mesmo ano foram registradas na Urca 7 Escolas Municipais e 3
Colégios Estaduais.

O Bairro da Urca é o bairro litorâneo da Zona Sul do Municí-
pio do Rio de Janeiro que foi criado em 23 de julho de 1981. Pos-
sui atualmente uma área de mais de 231 hectares, fazendo limite
com os Bairros de Botafogo, Copacabana e Leme. No ano de
2003, mais de 49% de suas áreas estavam urbanizadas ou alteradas.

Em Unidades de Conservação possui 32ha em Área de Pro-
teção Ambiental. Também dentro da Urca encontramos o Mo-
numento Natural Municipal do Pão de Açúcar que é uma Uni-
dade de Conservação de Proteção Integral segundo SNUC.

No ano de 2000 sua população era de 6.750 habitantes, sen-
do mais de 45% (3.070) homens e 54% (3.680) mulheres. Des-
te total, 92% dos homens eram alfabetizados, enquanto no gru-
po das mulheres eram  92%. 

( 3.CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS 
DO PEC, DO ENTORNO E 
DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA
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Mapa 02: Entorno de 10Km do PEC
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3.1.2. Histórico Resumido do Entorno Imediato

Durante o período colonial a área que atualmente compre-
ende o PEC e os morros de São João e Babilônia era utilizada por
índios para se locomoverem pela região e se defenderem de ini-
migos. Assim, as trilhas que hoje são percorridas já tinham sido
abertas e utilizadas de forma estratégica pelos nativos. 

Os portugueses quando aqui chegaram, no século XVI, a-
prenderam com os índios a utilizar a floresta como proteção, es-
conderijo e camuflagem para ataques aos invasores.

Desde os primeiros anos do século XVIII, as terras de Copa-
cabana começaram a ser desmembradas em chácaras. Em 1713,
veio de Portugal o engenheiro militar francês Jean Massé, in-
cumbido de projetar sistemas defensivos para a cidade do Rio de
Janeiro, onde incluíam fortes e muralhas, já que em 1710 e 1711
os franceses invadiram a cidade violentamente.

Nesta época, o Forte da Vigia foi construído no alto do mor-
ro da Babilônia, cujo acesso era pelo atual Parque, e servia para
observar  qualquer navio que entrasse pela baía de Guanabara  e
fosse imediatamente identificado e combatido, se necessário.
Também foi erguido o aqueduto por ordem do Marquês de
Pombal, facilitando o acesso e transporte de carga, por mulas,
nessas trilhas.

Em 1789, o Alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiraden-
tes, aqui serviu como integrante da Companhia de Dragões de
Minas, que na época guarnecia a fortificação.

No Forte da Vigia, em 1895, foi reformada a parte do Sistema
de Defesa da Cidade do Rio de Janeiro sobre o Morro do Leme.
Constituindo esse sistema fizeram parte os morros do Leme, dos
Cabritos, São João, Saudade, Urubu, Agulhinha, Urca, Pão de
Açúcar e Cara de Cão, mudando então o nome para Forte do Le-
me, que durou até 1935 quando por decreto do então presidente
Getúlio Vargas recebeu o nome de Forte Duque de Caxias.

Durante o período da Segunda Guerra Mundial o Sistema de
Defesa voltou a ser utilizado, construindo-se várias casamatas so-

bre os morros da Babilônia e do Leme, sendo desativadas poste-
riormente. No entanto, as áreas superiores à quota 80m até hoje
são consideradas militares.

3.1.3. Aspectos Sócio-Econômicos do Entorno

Esta caracterização socio-econômica feita em relação ao Mu-
nicípio do Rio de Janeiro tem como foco os bairros de Copaca-
bana, Leme, Botafogo e Urca. sobretudo o primeiro. Foram uti-
lizados, como bases, os dados dos setores censitários utilizados
pelo IBGE no Censo Demográfico de 1991 e 2000, além da
consulta ao Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro e ao
Anuário Estatístico do Município do Rio de Janeiro.

3.1.3.1. Ocupação Humana

No presente histórico, assim como na descrição das característi-
cas da cidade, procurou-se dar destaque à região onde se encontra
inserido o PEC, ou seja, a Zona Sul do Rio e, mais especificamente
o Bairro de Copacabana onde ele se insere e os outros Bairros em
sua proximidade.

A ocupação inicial do sitio da cidade do Rio de Janeiro ocorreu
condicionada pela suas caracteristicas geográficas (montanhas, mor-
ros, rios, manguezais, praias, lagoas), pelos  eventos históricos (ciclo
agrícolas comerciais como canaviais, cafezais, pelas mudanças polí-
tico administrativas, e pela instalação de obras urbanas, viárias e de
transportes (aterramentos e abertura de túneis, etc). Desde o início,
e sem a noção de impacto ecológico hoje melhor reconhecido, foi
encetada uma luta contínua contra a paisagem natural que, apesar
da sua beleza, constituia obstáculos e apresentava difíceis condições
para a implantação do urbanismo da época. Atenção especial merece
também o fato de que o Rio sempre teve destaque tanto no cenário
regional (capital política e econômica do Estado), como no nacional
(capital política e econômica dos diversos regimes de governo). Atu-
almente, ele constitui o maior pólo turístico e cultural do País.

Localidade

Rio de Janeiro

Copacabana

Leme

Botafogo

Urca

Total de habitantes
residentes nos bair-
ros relacionados
com o PEC
Fonte: Censo IBGE 2000

População

5 857 904 

147 021 

14 157 

78 259 

6 750 

246 187

Percentual sobre
total municipal

100%

2,5%

0,25%

1,3%

0,11%

4,16%

Área (Km2)

1.261,1

4,1

0,98

4,8

2,32

12,2

Densidade demo-
gráfica (hab/km2)

4.640,37

35.858,78

14.445,91

16.303,95

2.909,48

20.179,26

O Quadro 3 resume os dados apresentados no texto acima.
Quadro 3: População residente, área e densidade demográfica, segundo município e Bairros
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A cidade do Rio de Janeiro surgiu estrategicamente, ainda na
época da colônia portuguesa, pela necessidade de proteger o li-
toral, que sofria constantes tentativas de domínio por outros pa-
íses. Datam desta época as fortalezas, denominadas de fortes,
próximas à entrada da Baía da Guanabara. A própria área onde
hoje é o PEC foi na sua época, área de segurança de um destes
fortes. No início, a Urca foi o primeiro núcleo urbano carioca,
com as caracteristicas de um vilarejo fortificado. Depois houve a
mudança para a área do ex-Morro do Castelo, onde hoje existe
o Centro da Cidade.

Antigamente a Zona Sul – onde se encontra o PEC, como
também a zona Norte, constituiam o “sertão carioca”, áreas com
restingas, lagoas, brejos, rios e morros cobertos de florestas onde
se desenvolveu através dos séculos a agricultura tradicional em
seus diversos ciclos econômicos. A maior parte destas terras per-
tencia, por doação da Coroa Portuguesa, aos Jesuítas. Com a ex-
tinção da Companhia de Jesus, em 1759, começaram a serem
elas  repartidas em sesmarias e inúmeras chácaras. 

A vinda, em 1808, da família real portuguesa para o Brasil, a
explosão econômica do café,  primeiramente cultivado nos mor-
ros da cidade e posteriormente com sua migração definitiva para
o Vale do Paraíba, cedendo espaço à urbanização crescente, fo-
ram alguns dos principais responsáveis pelo desmatamento, agra-
vado pelas demandas do crescimento populacional.

Em dezembro de 1902, Pereira Passos assumiu a Prefeitura e
deu início à terceira reforma urbanística do Rio de Janeiro. Para
transformar o Rio em uma grande metrópole moderna, foram
arrasados morros, construídas grandes avenidas, abertos túneis,
reformadas e criadas novas áreas e espaços públicos. Embora  a-
inda não existisse a consciência dos impactos ambientais, as re-
formas de Pereira Passos foram as grandes responsáveis pela ex-
pansão da cidade para áreas como Copacabana, onde fica o PEC.
Vale lembrar que até o fim do século XIX, a região  era apenas
uma restinga de difícil acesso.

Em 1960, apesar da mudança da Capital Federal para Brasí-
lia e a conseqüente perda política e econômica, o Rio de Janeiro
(transformado em Cidade-Estado da Guanabara), manteve-se
como importante pólo turístico, cultural e comercial, e investi-
mentos públicos se intensificaram nas áreas mais ricas, aceleran-
do o processo de especulação imobiliária.

Em 1975, com a fusão dos Estados da Guanabara e do Rio
de Janeiro, a cidade passou a ser a Capital do Estado com o títu-
lo de Município do Rio de Janeiro.

Vale destacar que a extensão da linha do Metrô para a Zona
Sul, nos anos 90, que trouxe tão grandes beneficios para o trans-
porte da população tambem produziu efeito extremamente im-
pactante para o PEC, já que foi construído, no seu interior, um
respiradouro de grandes proporções para captação de ar fresco e
emissão do ar quente da linha subterrânea.

Atualmente, o Município do Rio de Janeiro abriga 119 Unida-
des de Conservação, das quais 3% são geridas pela União, 8% pelo
Estado e 87% pelo Município. Destas, dez estão no entorno direto
do PEC, nos bairros de Copacabana, Leme, Botafogo e Urca.

A primeira iniciativa de integrar o então remoto balneário de
Copacabana à cidade do Rio data de 1890, quando a empresa de
bonde resolveu disponibilizar uma linha para a região. A publici-

dade e a especulação imobiliária, já em 1918, faziam seu papel
de configurar o lugar como bairro de amplas e confortáveis casas.

Aos poucos, a cultura e a boemia carioca, restrita até os anos
40 ao Centro da Cidade, tomaram o rumo da Zona Sul. O Bair-
ro passou a tomar a feição de  lugar elegante e foi adquirindo ni-
veis  sofisticados, atraindo comércio, personalidades e turistas do
mundo inteiro, até alcançar fama mundial. Constituindo-se em
importante mercado de trabalho, passou a atrair grande quanti-
dade de mão-de-obra. Entretanto, a partir da década de 30, a o-
cupação irregular de terrenos íngremes acentuou-se, principal-
mente nos morros da Babilônia, Leme, Cantagalo e Pavão, com
aglomeração de  populações de baixa renda. Na década de 50, in-
clusive a vertente sul do morro de São João, onde se encontra ho-
je o PEC, foi ocupada, como testemunham ainda hoje algumas
ruínas nas trilhas.

Em 1946, a liberação dos gabaritos das edificações para 8 a
12 andares facilitou ainda mais a especulação e o adensamento
populacional. Até 1965 a população quase dobrou. Com isso, o
Bairro começou a perder prestigio e seus serviços foram se deteri-
orando. No início dos anos 70 já se notava um arrefecimento na
explosão imobiliária, apesar de que estavam sendo construídos
túneis e outros melhoramentos viários.

Hoje, apesar do excesso populacional, da precariedade de al-
guns serviços e do aumento do problema da violência urbana, Co-
pacabana ainda é um dos lugares preferidos pelos turistas. Exem-
plo disso são os famosos festejos do Reveillon da Praia de Copaca-
bana, considerados como os maiores do tipo no Planeta, atraindo
milhões de turistas brasileiros e estrangeiros, desde 1976.

Copacabana e Leme, apresentam índices de longevidade si-
tuados entre os mais altos da Cidade, além de uma das maiores
concentrações de idosos do País, dados que evidenciam ainda
certa qualidade de vida dos seus habitantes, principalmente em
comparação com o restante da cidade.

A existência do PEC  contribui para o equilibro do clima lo-
cal - tendo em vista o forte processo de urbanização da região, e
se constitui com uma das poucas áreas florestadas passíveis de vi-
sitação no bairro.

3.1.3.2. Desenvolvimento do Turismo na Região

Para abordar o tema do desenvolvimento do turismo na re-
gião do PEC faz-se necessário contextualizar e informar a impor-
tância desta atividade no Estado e Município do Rio de Janeiro.

Nesta contextualização, há que disponibilizar um grande volu-
me de dados quantitativos sobre o assunto. Em primeiro lugar ca-
be destacar no texto selecionado – “Taxa de ocupação em março ul-
trapassa 70%”, o crescimento do setor no último período. Em se-
guida, o texto aponta a procedências dos turistas, o que dá um des-
taque internacional à cidade. 

Taxa de ocupação em março ultrapassa 70%12, índice é o
maior já registrado para o terceiro mês do ano, desde o início do
levantamento, em 2001.

A taxa média de ocupação hoteleira, em março de 2006, fe-
chou em 70%. O resultado desse mês acabou superando todos
os observados nos cinco anos anteriores, para esse mesmo mês,
desde quando o levantamento é realizado. 

12 fonte: Site da Associação Brasileira da Indústria de Hotéis do Rio
de Janeiro – ABIHRJ, acessado em 12 de junho de 2006
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Em relação à categoria dos hotéis, os de cinco estrelas foram
os que registraram a melhor taxa de ocupação (79%), acima do
resultado de 74% computado para esta categoria no ano passa-
do. Em seguida, vieram os de categoria quatro estrelas, com 73%
de ocupação, resultado, também, mais favorável do que o verifi-
cado no ano passado, quando apenas 67% dos room nights, em
média, tinham sido vendidos. No que diz respeito à área de lo-
calização, os bairros de Copacabana e Leme voltaram a registrar
a melhor taxa do mês (75%).

O turismo a lazer foi o principal motivo de estada no Rio, com
43% dos room nights. Este percentual foi um pouco maior do que
os 38%, computados no ano passado, quando a estada no Rio a
lazer havia sido o segundo principal motivo de visita dos hóspedes
à cidade, perdendo para as questões de negócios e trabalho.

Quando se analisa a procedência do turista, observa-se que os
turistas internacionais foram os que mais se destacaram, tendo sido
responsáveis por mais de 55% do total de room nights vendidos no
mês. Estes são provenientes, principalmente, dos países da Europa
(23%), seguido pelos que residem na América do Norte (12%).

Em uma análise por país, os originários dos Estados Unidos
da América do Norte,  foram os que mais se destacaram, com
10% dos pernoites vendidos nesse terceiro mês do ano. No geral,
os hóspedes advindos da América do Sul foram os que mais cres-
ceram em representatividade de um ano para o outro: em março
de 2005, foram responsáveis por 7% dos room nights vendidos,
subindo para 8%, este ano.

Com relação aos turistas nacionais, as principais cidades de
origem são as pertencentes ao Estado de São Paulo: mais de 17%
da capital e 4% do interior, totalizando 22%, seguido pelas per-
tencentes ao próprio Estado do Rio de Janeiro (5%).

Partindo da suposição de que, em média, cada pernoite
vendido seja equivalente a dois turistas hospedados, estima-se
que, em março de 2006, mais de 168 mil visitantes, aproximada-
mente, tenham se instalado nas unidades de hospedagem pesqui-
sadas na cidade.

Destes, 85 mil seriam provenientes do exterior e, o correspon-
dente a 83 mil originários das diversas localidades do Brasil.

Em relação ao número total de hóspedes recebidos no mês de
março de 2006, calcula-se que este tenha aumentado em mais de
10%, em média, na comparação com março do ano passado. Es-
ta variação positiva foi influenciada, principalmente, por conta
da elevação do número de hóspedes internacionais, que no caso,
variou cerca de 20%.

3.1.3.3. Padrões Culturais e Nível de Vida

A escolaridade dos bairros do entorno do PEC é mais um de-
monstrativo da qualidade de vida da população local. As taxas de al-
fabetização, bem como o percentual de população com nível superi-
or da Zona Sul como um todo são os mais elevados do município.

A Prefeitura do Rio de Janeiro relaciona, em sua lista de “Pa-
trimônio histórico, artístico e cultural - bens tombados, por lo-
calização e esferas de governo”, 142 patrimônios na região do en-
torno, considerando desde marcos turísticos mais conhecidos até
outros, de importância arquitetônica ou ambiental. São 114 em
Botafogo, 09 na Urca, 02 no Leme e 17 em Copacabana. Neste

último bairro um dos patrimônios listados é o próprio PEC.
No site do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-

cional (IPHAN) na Internet, encontramos registros, desde o Ho-
tel Copacabana Palace, o Morro da Urca, Museu Villa-Lobos,
casa de Rui Barbosa, entre outros.

Na lista dos Patrimônios Históricos, Artísticos e Culturais –
bens tombados – segundo o INEPAC – Instituto Estadual do
Patrimônio Cultural consta o forte de Copacabana e pontas de
Copacabana e Arpoador, o teatro do hotel Copacabana Palace e
o pavilhão de espetáculos da UNI-RIO na Urca.

3.1.3.4. Transporte e Sistema Viário

A região do Entorno do Parque é bem servida em transportes
públicos. Copacabana, por sua característica de “centro fora do
centro” no município e dado seu apelo turístico, é servida por di-
versas linhas de ônibus coletivos que fazem a ligação do bairro
com todo o município.

Igualmente, em Botafogo, verifica-se grande quantidade de
linhas de transportes coletivos. Os dois bairros possuem estações
do metrô. Da estação Botafogo partem ônibus de integração com
o metrô para a Urca. Da estação Cardeal Arcoverde, a cerca de 500
metros da entrada do Parque Estadual da Chacrinha, partem ôni-
bus integrados para o Leme.

Da última estação do metrô no sentido Zona Sul, estação Si-
queira Campos, também em Copacabana, partem ônibus de inte-
gração para Ipanema e Gávea.

São inúmeros os pontos de táxi atuantes na região, que também
é servida por transportes alternativos do tipo lotação (Vans).

Pode-se ter acesso também a transportes intermunicipais nos
bairros de Copacabana e Botafogo.

3.1.3.5. Serviços Emergênciais e de Apoio

Toda região urbanizada e regularmente ocupada tem seu forne-
cimento de água e seu tratamento de esgoto feito pela CEDAE13. 

Quanto à coleta de lixo, a empresa que atende a região é a Com-
panhia Municipal de Limpeza Urbana - COMLURB14. Além da
coleta diária, a região se beneficia, como outras do município, de
programas especiais de limpeza de praias, coleta em hospitais, ano
novo e carnaval. Vale destacar que foi observado em campo que di-
versos condomínios se utilizam de serviços particulares de coleta.

Além disso, partes da região contam com serviço de coleta seletiva:
Segundo a empresa, uma cooperativa de catadores de lixo atua na re-
gião, com dois núcleos, um em Botafogo e outro em Copacabana.

Segundo a Light, companhia de luz que abastece o municí-
pio do Rio de Janeiro, Copacabana consome mensalmente
43.500.000 (quarenta e três milhões e quinhentos mil) Kwh a-
través de seus 91.670 usuários. O maior consumidor de energia
elétrica individual do bairro com aproximadamente 850.000 (oi-
tocentos e cinqüenta mil) Kwh por mês, é o Hotel Méridien,
ponto turístico próximo ao Parque.

Existem 4.028 postes de iluminação pública instalados em Co-
pacabana, o que totaliza um poste para cada 23 usuários, caracteri-
zando a região bem atendida no que tange à iluminação pública.

A Companhia Estadual de Gás – CEG é a empresa responsável

13 http://www.cedae.rj.gov.br/, acessado em maio de 2006.

14 http://www.rio.rj.gov.br/comlurb/, acessado em maio de 2006.
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pelo fornecimento de gás para região do entorno do PEC. Toda a á-
rea urbanizada é servida de gás encanado, sendo proibido nestas
áreas o gás de botijão. Comunidades que não tiveram suas áreas re-
gularizadas e urbanizadas ainda se utilizam de gás engarrafado.

A CEG vem substituindo o Gás Manufaturado do municí-
pio do Rio por Gás Natural.

Um estudo recente da FEEMA revela que, com o crescimen-
to do uso do gás natural, o Rio de Janeiro já deixa de emitir 500
mil toneladas de CO2 na atmosfera15.

Nos Quadros de 4 a 8 encontram-se resumidas as informa-
ções sobre as instituições prestadoras dos serviços.

Quadro 4: Empresas Prestação de Serviços Públicos

Quadro 5: Delegacias de Polícia

Quadro 6: Quartéis da Polícia Militar

Quadro 7: Quartéis do Corpo de Bombeiros

Quadro 8: Hospitais Públicos

Instituição

CEDAE

COMLURB

LIGHT

CEG

Função

Abastecimento de água
e tratamento de esgoto.

Coleta de lixo

Fornecimento de energia

Fornecimento de gás

Telefone

0800-2821195

2204-9999

0800-210196

0800-240197

Área

Botafogo

Copacabana

Delegacia

10ª DP – BOTAFOGO
Endereço: Rua Bambina, Nº 140 
Centrex: 3399-7100 até final 7119

12ª DP – COPACABANA
Endereço: Rua Hilário de Gouveia, 102
Tels:3399-7065 a 7077 / 2549-9831 
Fax: 2547-2571

Área

Botafogo

Copacabana

Batalhão

2º BATALHÃO
Rua São Clemente nº 345 
Oficial de Dia 3399-7486 
Sala de Operações 3399-7487 / 2286-0202

19º BATALHÃO
Praça Vereador Rocha Leão 
Oficial de Dia 3399-7456
Sala de Operações 3399-7457 
399-7458 (Fax) 

Área

Copacabana

Botafogo

Humaitá/
Botafogo

Quartel

17º GBM –  Rua Xavier da Silveira, 120

SOCORRO: 2547-1234

3º GMAR - Praça Eugênio Franco, 02

SOCORRO: 2287-2121 / 6799 

1º GMAR - Rua Repórter Nestor Moreira, 11

SOCORRO: 2295-8585

1° GBM – Rua Humaitá, 126

SOCORRO: 2538-1234

Área

Botafogo

Copacabana

Ipanema

Gávea

Centro

Hospital / Especialidade

Hospital Dr. Philippe Pinel  / Psiquiatria
Avenida Venceslau Brás, 65 - Botafogo 
Telefone(s): 2295-5095 / 2542-3049 
Pagina: http://www.saude.rio.rj.gov.br/pinel 
E-mail: ippinel@pcrj.rj.gov.br

Hospital Municipal Rocha Maia / Pronto
Socorro
Rua General Severiano, 91 - Botafogo 
Telefone(s): 2295-2095 / 2543-1608 
E-mail: hmrmaia@rio.rj.gov.br

Centro Municipal de Saúde João Barros
Barreto / Posto de Saúde
Praça Serzedelo Correia, s/nº - Copacabana 
Telefone(s): 2547-7122 / 2547-4110 / 2256-
2202 
E-mail: cmsjbarreto@rio.rj.gov.br

Hospital de Ipanema / Consultas
Rua Antônio Parreiras, 67 – Ipanema
Telefone: 3111-2300

Hospital Municipal Miguel Couto / Pronto
Socorro
Rua Mário Ribeiro, 117 – Gávea
Telefone(s): 3111-3600 / 3111-3610 / 3111-
3712

Hospital Municipal Souza Aguiar / Pronto
Socorro
Praça da República, 111 – Centro
Telefone(s): 3111-2600/3111-2729

15 http://portal.gasnatural.com, acessado em 16/08/2006 as 17:13
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3.1.3.6. Serviços de Comunicação

O Bairro de Copacabana, conhecido como a “cidade dentro da
cidade”, como não poderia deixar de ser, tem incontáveis jornais co-
munitários, sites a ele dedicados e rádios. São alguns exemplos:

Site Copacabana.com - www.copacabana.com
Jornal Copacabana - www.jornalcopacabana.com.br
Jornal de Copacabana - www.jornaldecopacabana.com.br
Jornal do Posto Seis - www.postoseis.com.br
Rádio Comunitária Maresia FM (e-mail - radio@maresia-

fm.com, telefone - 021 2256 5062)

Dada à característica cosmopolita e turística do bairro, vale
ressaltar que em muitas de suas bancas de revista e livrarias são
encontrados jornais e periódicos de todo o Brasil e do mundo. 

Os outros bairros próximos ao entorno do PEC também con-
tam com seus meios de comunicação locais como por exemplo:

Jornal Botafogo em Destaque - www.botafogoemdestaque.com.br
Jornal da Associação de Moradores da Urca - www.urca.net

Num dos sites dos jornais locais (www.copacabana.com), en-
contramos a informação que Copacabana tem 1 telefone para
cada grupo de 1,9 habitantes. A central telefônica (prefixo telefô-
nico) mais antiga de Copacabana foi instalada em 1946.

Copacabana gera cerca de 5% do tráfego de ligações de longa
distância, DDD e DDI, do Rio de Janeiro (aproximadamente
30.000/mês) e possui mais de 550 telefones públicos instalados
nas ruas.

Além dos telefones convencionais, em Copacabana e entor-
no funcionam todas as operadoras de telefonia celular em ativi-
dade no Estado. A saber: VIVO, TIM, OI, CLARO e NEXTEL.

3.2. Área do Parque

A presente descrição do PEC representa apenas um diagnósti-
co sucinto, que objetiva contribuir com dados para a elaboração do
primeiro Plano de Manejo Diretor desta Unidade de Conservação.

Posteriormente, através de projetos de pesquisas científicas
devidamente aprovados pelo IEF/RJ, poderão ser obtidos os da-
dos físicos bióticos e mesmo sócio-econômicos, necessários para
atualização e aperfeiçoamento deste Plano de Manejo Diretor e
dos conseqüentes Planos Setoriais de Manejo. 

No âmbito do Projeto de Proteção da Mata Atlântica no Es-
tado do Rio de Janeiro (PPMA-RJ), o Plano de Manejo do PEC
é um item do Plano Operativo Anual de 2006 do PPMA/RJ, a-
provado tanto pelo IEF/RJ como pelo Banco Alemão de Desen-
volvimento – KfW.

Este Plano de Manejo contempla toda a área do PEC nos
seus limites atuais de 3,7ha.

Com a ampliação que está sendo proposta, o PEC passaria a
possuir uma área total de 47,4ha, ou seja, teria sua área atual au-
mentada em mais de 12 vezes. Ocuparia também a vertente nor-
te do Morro de São João, face voltada para o bairro de Botafogo,
ampliando assim a sua vizinhança.

3.2.1. Origem do Nome

No ato de criação, o PEC foi denominado Horto Florestal da
Chacrinha. Posteriormente, teve seu nome alterado para Parque
Estadual Aldir de Castro Dantas, entretanto, não foram encon-
trados documentos no IEF/RJ, na Internet ou em qualquer ou-
tra instância na área ambiental que pudessem informar quem foi
Aldir de Castro Dantas.

Cumpre destacar que, em 30 de dezembro de 2002 o Decreto
Estadual Nº 32.572, restaurou a denominação oficial de Parque Es-
tadual da Chacrinha.

Já o significado da denominação popular “Chacrinha”, tal como
a usada pela população, segundo antigos moradores, é o de “pequena
Chácara”, justificavel por ter sido um pequeno sítio que se destacava
na região e que fizera parte da extensa e antiga Chácara do Leme.

3.2.2. Histórico resumido do Parque

A partir de 1961, com a transferência da Capital Federal para
Brasília, as terras que eram de propriedade da União, passaram
para o domínio do Estado da Guanabara. Por algum tempo, as
áreas que hoje compõem o Parque da Chacrinha, foram invadi-
das e ocupadas por população de baixa renda, como ocorreu em
várias encostas da cidade. Em 1969, através do Decreto ”E” n.º
2853, o governador do antigo Estado da Guanabara destinou a
área para a implantação de um parque público. Somente em
1984, o Parque passou a ser tratado com tal, após a liberação da
área pela população residente.

Com o aporte de recursos oriundos de compensação ambien-
tal da Usina Termo Elétrica – UTE – Norte Fluminense, inicia-
do no ano de 2005 (Revitalização das estruturas do Parque, con-
tratação de guardiões e confecção da logomarca do PEC), e com
recursos oriundos da Light (Construção do Pórtico de entrada)
o Parque Estadual da Chacrinha teve sua implementação dina-
mizada, tendo no Projeto de Proteção à Mata Atlântica, um re-
forço para sua consolidação com a elaboração deste Plano de
Manejo Diretor.

3.2.3. Situação Fundiária

A situação Fundiária do Parque Estadual da Chacrinha está, sob
o ponto de vista legal, regularizada. 

Sob o ponto de vista ocupacional, observam-se três áreas de con-
flito, ou seja, áreas ocupadas de forma ilegal sob o ponto de vista do
SNUC. São elas:

Ocupação na área militar da Vila da Babilônia, na extremida-
de norte de seus limites. Na área ocupada encontra-se um peque-
no parque de diversões com brinquedos que são utilizados por
crianças de uma creche que atende a região.

Na extremidade sul, junto à entrada principal do PEC, en-
contra-se uma área ocupada pela Light (parte da sub-estação)
(Foto 01).
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A oeste da entrada principal, à frente do portão de acesso ao
PEC (fechado ao público) na Travessa Guimarães Natal, observa-
se a presença de um duto de ventilação do Metrô (Fotos 02 e 03). 

Todas as áreas de conflito serão alvos de estudos pormenori-
zados para definir os critérios de avaliação do problema.

3.2.4. Aspectos físicos

Apesar de localizado no bairro de Copacabana, - um bairro
de características singulares por sua história e participação no
contexto nacional e internacional, sendo uma das áreas brasilei-
ras de maior atração para turistas nacionais e estrangeiros, a pre-
sente análise considerou, pela proximidade com a área do PEC ,
também os bairros do Leme, Botafogo e Urca e, sobretudo, algu-
mas áreas específicas.

O atual PEC se situa em parte do Morro São João, que faz a
divisa entre Copacabana e Botafogo, e estava incluído na APA
dos Morros São João e Babilônia, com definição como  Zona de
Proteção de Vida Silvestre. 

3.2.4.1. Dados Meteorológicos e Hidrológicos

Não há Postos Climatológicos dentro dos limites do PEC,
nem nas suas proximidades, porém a extrapolação do que se
conhece na região permite a  inclusão do PEC na classificação de
KÖPPEN como na categoria de Af (chuvas superiores a 2000 mm
anuais e temperaturas medias de 22º C no período mais quente e
de 18º C no período mais frio) . Há inexistência de período seco.

Na Praça Cardeal Arcoverde a Prefeitura da Cidade do Rio de Ja-
neiro realiza desde 2001 o monitoramento da qualidade do ar, com
a instalação de uma estação localizada no centro da referida praça.
Dada a exposição ao quadrante sul, no PEC podem ocorrer ven-
tos fortes eventuais e, ás vezes, nevoeiros pela manhã.

As características hídricas estão tipificadas em numerosos fi-
letes de drenagem da água, causados durante e após as chuvas
fortes, mas não há cursos de água notáveis. No interior dos gro-
tões já se coletou água em pequenos reservatórios para abasteci-
mento de água potavel, no passado. 

3.2.4.2. Dados Geológicos e Geomorfológicos

As características geográficas e geomofologícas que se podem
assinalar são:

Altitudes variando de 5m a 80m, na encosta meridional do
morro da Babilônia. O embasamento geológico é metamórfico e
de natureza gnaissica, em parte exposta e decomposta pela ação do
intemperismo.

3.2.5. Aspectos Bióticos
3.2.5.1. Flora

Sua situação, devido a exposição voltada para o oceano e re-
cebendo assim o ar úmido, somado às precipitações pluviométri-
cas e à radiação solar típica de Copacabana e recebendo uma
constante ação fiscalizadora do IEF/RJ, propiciam ao PEC  todas
as possibilidades de constante e contínua restauração da flora e
da fauna, o que também poderá suceder na área de ampliação a
ser proposta.

O PEC, originariamente possuidor de florestas (Floresta
Ombrófila Densa – IBGE) pluvial tropical de baixa altitude, a
mercê da ação humana durante séculos de ocupação dos bairros
do Rio, sofreu grandes alterações em suas características floristi-

Foto 01

Foto 02

Foto 03
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cas. Embora tenha sua área quase totalmente coberta de mata,
esta é de fase secundária em estágio de médio a avançado de re-
generação.

O PEC conserva um dos últimos fragmentos de Mata Atlântica
do bairro de Copacabana, um dos mais densos aglomerados po-
pulacionais do País. Apesar da circunvizinhança com uma área ur-
bana tão densamente ocupada, o PEC apresenta uma mata im-
portante para amenização climática da região e para preservação de
remanescentes da flora e fauna ali encontrados. Por este motivo,
existe um estudo, por parte do Instituto Estadual de Florestas do Rio
de Janeiro (IEF), responsável pelo PEC, de proposta de ampliação de
seus limites e, consequentemente, da área florestal protegida. 

Entre as espécies arbóreas existentes na mata, destacam-se a car-
rapeteira (Guarea guidonea), a embaúba (Cecropia lyratiloba), o
guatambú (Aspidosperma ramiflorum), a imbira (Pseudobombax gran-
diflorum) e a paineira (Chorisia speciosa). Nas proximidades da sede,
podem ser observadas as jurubebas (Solanum spp.), a figueira (Ficus
elastica), o abacateiro (Persia americana) e a jaqueira (Artocarpus het-
erophyllus). No sub-bosque podem ser observadas a orquídea
(Oeceoclades maculata), o asplênio (Asplenium sp.), a pita (Fourcroya
gigantera) e poucos exemplares do caiapiá (Dorstenia arifolia),
ameaçado de extinção16. 

Na área de recreação do Parque, foi plantado um exemplar de
Eugenia copacabanesis, espécie de pitangueira que foi muito comum
no bairro no passado (fato que deu o nome à espécie) e que hoje exis-
tem apenas alguns indivíduos que foram plantados de mudas trazi-
das da região de Maricá.

3.2.5.2. Fauna

A fauna é remanescente e conseqüente previsível pelas pequenas
dimensões do PEC  e do seu isolamento  total dentro de áreas ur-
banas densamente ocupadas, como Leme, Copacabana, Urca e Bo-
tafogo. Dada a vizinhança, as listas de fauna até agora acessíveis, or-
ganizadas para a APA do São João e Babilônia e para a APA do Le-
me, permitem a pressuposição de ocorrência faunistica também no
PEC, onde apenas se procedeu a um pequeno levantamento. O
resultado deste e as listas referidas constam nos Anexos.

Entre os mamíferos encontrados destacam-se, o mico-estrela
(Callithrix jacchus), o gambá (Didelphis marsupialis), o tatu (Dasypus
novencinctus), o rato-do-mato (Oryzomys sp.) e os morcegos (Artibeus
lituratus, Stunira lilium e Myostis nigricans). A avifauna está  represen-
tada pelo gavião-carijó (Rupornis magnirostris), a coruja (Otus choli-
ba), o anú-branco (Guira guira), o anú-preto (Crotophaga ani), o san-
haço (Thraupis sayaca), a migratória saí-andorinha (Tersina viridis)e
as tiribas (Pyrrhura leucotis e Pyrrhura frontalis), ameaçadas de
extinção17.

Em trabalhos de campo recentes, foram observados também: Ja-
cú (Penelope superciliaris) e Tucano-de-bico-preto (Ranphastos vitelli-
nus ariel)17.

3.2.6. Aspectos Sócio-Econômicos do PEC

Muito procurado por moradores vizinhos e alunos das escolas do
entorno, o PEC apresenta, próximo à entrada, espaços destinados à
recreação, jogos e ginástica. As trilhas são bastante utilizadas por vis-

itantes e montanhistas, que procuram acesso ao alto do Morro de São
João, pelas suas muitas vias de escalada19. 

3.2.6.1. Perfil do Usuário e tipos de uso

Até o fechamento para revitalização em 2005, o PEC vinha
sendo visitado por diferentes grupos, a maioria deles de Copaca-
bana. As localidades mais beneficiadas pela presença do PEC são:
Lido, região da Praça Cardeal Arcoverde, Ladeira dos Tabajaras,
Morro dos Cabritos, Ladeira do Leme e Morro da Babilônia.
Entre os grupos identificados destacam-se:

Mães, Babás, Bebês e Crianças – um dos públicos mais fre-
qüentes do PEC pela informação dos usuários locais e funcioná-
rios. Geralmente visitam a pracinha do PEC pela manhã e fim
de tarde em busca de banhos de sol e clima ameno para crianças
e bebês. As instalações do PEC e sua localização reservada, longe
da agitação do bairro e do fluxo constante de veículos, favorecem
esta visitação por oferecer um ambiente tranqüilo com brinque-
dos, bancos e mesas favoráveis ao lazer e cuidados infantis;

Terceira Idade – público freqüente nas manhãs e tarde. Buscam
o PEC pelo espaço seguro e reservado para pequenas atividades
físicas e banho de sol;

Jovens em Idade Escolar – freqüentam o PEC durante todo o
dia e procuram-no para pequenas caminhadas, namoros, conver-
sas e brincadeiras;

Turistas – apesar de um público pouco freqüente no cotidiano
do PEC, segundo informações locais, tem presença contínua ao
longo do ano, principalmente pela localização desta UC em ple-
na área urbana e turística de Copacabana. Geralmente procuram
o PEC para pequenas caminhadas e visitação de Mata Atlântica;

Escaladores – apesar dos pontos existentes para escalada no
Morro São João, interior do PEC, serem considerados com um
alto grau de dificuldade, a Unidade recebe durante todo o ano
visitas esporádicas de escaladores, em sua maioria experiente, pa-
ra o exercício de escalada em rocha;

Famílias – Mais freqüentes nos finais de semana, famílias de
jovens com filhos ainda bebês e que não podem pegar sol de
forma mais intensa, procuram o PEC na busca de tranqüilidade
e que possam passar seu tempo em local ensolarado de clima
mais ameno.

O Parque Estadual da Chacrinha é hoje um Parque estrutura-
do, consolidado e incorporado ao contexto de parte dos moradores
de Copacabana. Sendo uma das poucas áreas verdes passíveis de vi-
sitação deste bairro extremamente populoso, o PEC pode gerar o-
portunidades de uso em atividades de lazer e recreação.

Segundo informação de funcionários e usuários, em função
de um histórico não muito favorável a sua imagem, o PEC teve,
no passado, a freqüência de pessoas à margem da sociedade. Este
fato fez com que a sua imagem fosse difundida de forma negati-
va por um longo tempo, dificultando assim sua gestão e possibil-
idades de investimentos em programas turísticos e de recreação
para a região. Baseado nos erros do passado, a administração a-
tual vem buscando uma gestão baseada em experiências anterio-
res, negativas e positivas, para minimizar conflitos e potenciali-
zar oportunidades.
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16 Parágrafo retirado na íntegra do Atlas das Unidades de
Conservação da Natureza do Estado do Rio de Janeiro - IEF/RJ

17 Parágrafo retirado na íntegra do Atlas das Unidades de
Conservação da Natureza do Estado do Rio de Janeiro - IEF/RJ

18 Dados da Divisão de Conservação dos Recursos Ambientais – DICRAM/DCN/IEF/RJ

19 Fundação Instituto Estadual de Florestas do Rio de Janeiro (IEF).
Unidades de Conservação. Acessado em 25 abril de 2006.
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Entre os conflitos e problemas identificados na história do
Parque, foram relatados:

Consumo de drogas por determinadas pessoas.
Invasão para uso do campo de futebol e consumo de drogas fo-

ra do horário de funcionamento do Parque.
Baderna, barulho e consumo de drogas em festinhas e churrascos.
Invasão e ocupação por mendigos.
Cabulação escolar.
Conflitos de Administração.

3.2.6.2. Conselho Consultivo

Vale destacar que muitos dos problemas podem ser resolvidos
com a presença mais efetiva da representação dos diversos setores
da sociedade civil na gestão da unidade de conservação. O IEF/RJ
através da Portaria IEF/RJ/PR/Nº155 de 13 de janeiro de 2005
que instituiu a regulamentação para a composição dos Conselhos
Consultivos conforme a legislação, sendo que o Conselho
Consultivo do PEC foi criado pela Portaria IEF/RJ/PR/Nº157 de
13 de junho de 2005, sendo composto das segintes instituições:

Fundação Instituto Estadual de Florestas – IEF/RJ
Prefeitura Militar da Zona Sul
Secretaria Estadual de Segurança Pública do Estado do Rio de

Janeiro
Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro
Associação dos moradores da Praça Cardeal Arcoverde
Associação Brasileira de Industrias de Hoteis
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro
União Escoteira do Brasil
Este Conselho tomou posse no dia 24 de outubro de 2006.

3.2.7. Acessos

O PEC está situado na Capital do Estado, Cidade do Rio de
Janeiro, no bairro de Copacabana, na Rua Guimarães Natal
s/nº, em local de fácil acesso, onde o visitante/usuário poderá
chegar através das seguintes opções:

Com condução própria:

De Botafogo - Chegando em Copacabana pela Rua Coelho
Cintra também conhecida como Ladeira do Leme (Botafogo -
Copacabana), contornar o posto de gasolina e entrar na Rua
Guimarães Natal seguindo até o seu término.

De Botafogo - Chegando em Copacabana pelo Túnel Eng.
Coelho Cintra também conhecido como Túnel Novo, entrando
pela Rua Barata Ribeiro, posteriormente entrando na Praça Car-
deal Arcoverde a direita, contornar o posto de gasolina e entrar
na Rua Guimarães Natal e seguir até o seu término.

De Ipanema ou Lagoa – Seguir pela Av. Nossa Senhora de
Copacabana (direção centro), entrando na Rua Duvivier a es-
querda, seguir até  a Barata Ribeiro, atrevessar a via e entrar a di-
reita na Praça Cardeal Arcoverde, contornar o posto de gasolina
e entrar na Rua Guimarães Natal e seguir até o seu término.

Com uso do Metrô:

Desembarcar na Estação Cardeal Arcoverde seguir em dire-
ção ao posto de gasolina na esquina da Rua Coelho Cintra tam-
bém conhecida como Ladeira do Leme e entrar na Rua Guima-
rães Natal e seguir até o seu término.

Com ônibus ou vans:

De Botafogo – (1) Nos ônibus que seguem pela Rua Barata
Ribeiro ou Tonelero, o usuário deverá ter como referência a Pra-
ça Cardeal Arcoverde na qual também encontramos a estação do
Metrô, seguir em direção ao posto de gasolina na esquina da Rua
Coelho Cintra também conhecida como Ladeira do Leme e en-
trar na Rua Guimarães Natal e seguindo até o seu término. – (2)
Nos ônibus que transitam pela Av. Atlântica o usuário deverá de-
sembarcar nas proximidades da Rua Rodolfo Dantas seguindo
até a Rua Barata Ribeiro, de onde deverá caminhar em direção a
Praça Cardeal Arcoverde, prosseguindo em direção ao posto de
gasolina na esquina da Rua Coelho Cintra também conhecida co-
mo Ladeira do Leme e entrar na Rua Guimarães Natal caminhan-
do até o seu término.

De Ipanema ou Lagoa - Nos ônibus oriundos da região da La-
goa ou de Ipanema (seja pela Av. Nossa Senhora de Copacabana
ou pela Av. Atlântica), o usuário deverá desembarcar nas proximi-
dades da Rua Rodolfo Dantas seguindo até a Rua Barata Ribeiro,
de onde deverá caminhar em direção a Praça Cardeal Arcoverde,
prosseguindo em direção ao posto de gasolina na esquina da Rua
Coelho Cintra também conhecida como Ladeira do Leme e entrar
na Rua Guimarães Natal caminhando até o seu término.



4.1. Zoneamento.
4.1.1. Mapeamento dos limites das zonas

No Mapa 03 podemos visualizar as zonas previstas no Plano
de Manejo Diretor do Parque Estadual da Chacrinha, bem como
a área de recuperação.

4.1.2. Conceitos e Normas a serem obedecidos em cada zona.

Zona de Proteção Integral - ZPI
Conceito de Zona de Proteção Integral:

É aquela constituída pelo bioma em suas condições naturais
e onde a evolução da vegetação e da fauna, procedem em harmo-
nia com os demais fatores ambientais.

Normas da Zona de Proteção Integral:

Nesta Zona só é permitida atividade de pesquisa em que as
mesmas estejam devidamente autorizadas pelos órgãos compe-
tentes e que sejam de interesse para a gestão da Unidade.

Ficam proibidas atividades de uso público em geral, mesmo as
que tenham cunho educativo.

A entrada de pessoas que não sejam da administração da UC,
que não esteja a serviço do IEF/RJ ou que sejam pesquisadores
não autorizados, é expressamente proibida.

As trilhas que estejam situadas na Zona de Proteção Integral e
que sejam de acesso as áreas de visitação ou ao paredão de escala-
da, deverão ser demarcadas e posteriormente incorporadas a Zo-
na de Recreação no prazo máximo de 180 dias a partir da apro-
vação deste Plano.

Até a revisão deste Plano, as trilhas de uso já consolidado inse-
ridas nesta Zona continuarão sendo utilizadas, resguardado ao
IEF/RJ o fechamento das mesmas, desde que existam indícios de
impactos derivados de seu uso.

Não será permitida a implantação de qualquer infra-estrutura
nesta zona.

( 4. PLANEJAMENTO DO PEC
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Mapa 03: Zoneamento do PEC
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Zona de Uso Especial - ZUE
Conceito de Zona de Uso Especial:

É aquela onde a preocupação de proteção ao meio ambiente
está harmonizada com as atividades necessárias para uso por par-
te da administração.

Normas da Zona de Uso Especial:

É de acesso restrito a servidores e prestadores de serviço, estan-
do esta zona vedada ao uso público em geral.

As únicas áreas dentro desta zona que serão de livre acesso ao
público com supervisão da administração são o Centro de Visi-
tante que se encontra disposto na parte inicial da sede e o CIA
disposto no complexo do Centro de Referência em Planejamen-
to e Gestão de Unidades de Conservação (CRPGUC).

Zona de Recreação - ZOR
Conceito de Zona de Recreação:

É aquela que atende aos princípios do Parque, sendo destinada
ao uso do público em atividades devidamente autorizadas.

Normas da Zona de Recreação:

Qualquer atividade só poderá ser desenvolvida no PEC quan-
do estiver em conformidade com o Decreto Estadual n° 39.172
de 24/04/2006, ou em casos omissos, quando estiver em conso-
nância com este Plano de Manejo Diretor.

Ficam autorizadas quaisquer atividades recreativas que estejam em
harmonia com os objetivos de criação do PEC e com sua categoria.

Só será permitida a entrada no Parque de veículos automotivos
autorizados oficialmente.

Não é permitida a entrada de animais domésticos na Unidade.
Todo lixo gerado pelos visitantes deverão ser depositados pelos

mesmos nos recipientes apropriados (lixeiras).
Só será permitida a comercialização de serviços e produtos

quando estes forem realizados com a autorização da administra-
ção central do IEF/RJ.

É proibido caminhar fora das trilhas regulamentadas e autorizadas,
bem como abrir atalhos que possam acelerar o processo erosivo.

As atividades educativas deverão ser desenvolvidas e/ou esti-
muladas pela administração do PEC.

Fica proibida a realização de festas e reuniões de cunhos religio-
sos e políticos.

Todas as atividades que implicarem em riscos aos usuários des-
ta Zona e ao parque como um todo, ficam proibidas.

As áreas que se encontram inseridas nesta Zona, serão de uso igua-
litário para todos, sendo vedado o uso restrito e particularizado.

Fica permitida a entrada de bicicletas no PEC, desde que em-
purradas e que as mesmas fiquem presas ao bicicletário com cor-
rente e cadeado do usuário.

O Uso das trilhas deverá ser efetuado mediante comunicação
junto à administração.

Todas as informações destinadas ao público deverão estar dis-
postas em placas educativas, informativas e de advertência com

base no proposto neste Plano:
• Boas vindas ao PEC.
• O que é uma Unidade de Conservação.
• O que é um Parque.
• Diferença entre um Parque e uma Praça.
• Principais Normas do Parque.
• Mapa do Estado do Rio de Janeiro com as Unidades de Con-
servação sob a tutela do IEF/RJ.
• Croqui das diversas áreas do Parque como áreas de lazer, admi-
nistração, CRPGUC etc...
• Croqui das trilhas existentes para uso público.
• Identificação de locais interessantes para os usuários do Parque.
• Identificação de espécies Vegetais interessantes.
• Indicadores de direção das diversas áreas do Parque como áreas
de lazer, administração, CRPGUC etc...
• Lista de espécies (Fauna e Flora) mais visualizadas no Parque.
• As Placas deverão ser dispostas conforme estudo específico para
evitar poluição visual na UC.
• Todas as crianças que comparecerem ao PEC no horário esco-
lar, uniformizadas, ou sem a presença de responsável, deverão a-
presentar a caderneta escolar para comprovação de que não estão
em horário de aula.

Zona de Uso Conflitante - ZUC
Conceito de Zona de Uso Conflitante:

São aquelas em que seu uso conflita com os objetivos de cria-
ção da Unidade

Normas da Zona de Uso Conflitante

As ações desenvolvidas pelas instituições ou responsáveis pela
atividade conflitante que venham trazer algum risco aos usuários
ou que propiciem algum dano ambiental, devem, ser comuni-
cadas antecipadamente a administração Central do IEF/RJ.

As manutenções destas áreas deverão ser programadas com a
autorização pela administração Central do IEF/RJ.

A entrada no Parque de profissionais para a execução de quais-
quer serviços nestas áreas só será permitida com a devida autor-
ização da Administração Central do IEF/RJ.

Quaisquer dúvidas ou problemas não previstos nestas Normas
deverão ser dirimidos com a Administração Central do IEF/RJ.

Áreas para Recuperação
Conceito de Áreas para Recuperação:

São aquelas que são destinadas a compor a zona de proteção
integral, zona de recreação ou zona de uso especial e que deman-
dam providências planejadas para que retornem ao seu status
original.

Normas para a Área de Recuperação:

As atividades de recuperação destas áreas deverão ser precedi-
das de projetos específicos.

A execução dos trabalhos de recuperação nestas áreas deverá ser
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contratada e/ou realizada preferencialmente por intermédio de
mutirão com a comunidade.

Qualquer trabalho desenvolvido para fins de recuperação deverá
ser acompanhado por um Técnico responsável pela Diretoria de De-
senvolvimento e Controle Florestal e por um técnico da Diretoria de
Conservação da Natureza.

Nesta zona é proibido o acesso ao público, excetuando-se os casos
de visitas guiadas para fins de educação ambiental.

As visitas deverão ser controladas para que não haja impactos signi-
ficativos na área.

Zona de Amortecimento
Conceito de Zona de Amortecimento:

“Zona de Amortecimento: o entorno de uma Unidade de Conser-
vação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições
específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a
Unidade.” (Capítulo I, Art. 2º, item XVIII da Lei 9.985 de
18/07/2000 - SNUC)

Apesar de não estar no interior da Unidade de Conservação, a
Zona de Amortecimento é uma área integrada ao Zoneamento da
UC, onde de forma preventiva, busca-se ordenar a ocupação e uso
do solo do entorno, através da definição das normas propostas em
seu Plano de Manejo Diretor (Mapa.04)

A Zona de Amortecimento do PEC  foi dividida em duas tipo-
logias distintas: (1) nas áreas não edificantes e contínuas ao limite
do Parque, abrangendo assim a totalidade do Morro São João, o
Morro da Babilônia e morro do Leme, incluindo as comunidades
estabelecidas nestas áreas e, (2) na totalidade do bairro da Urca, on-
de a urbanização já é consolidada.

Normas para a Zona de Amortecimento:

Não será permitida a presença de animais como caprinos, ovinos,
eqüinos e muares na Zona de Amortecimento.

Fica terminantemente proibido a construção nas áreas da Zona de
Amortecimento consideradas não edificantes pelo Plano Diretor do
Município, destinando as mesmas a partir deste Plano de Manejo
Diretor como áreas indicadas para reflorestamento.

Quaisquer ampliações e novas construções nas áreas urbanas já
consolidadas, os empreendedores e os órgãos licenciadores deve-
rão contar com a anuência prévia do IEF/RJ.

Não será permitida a instalação de atividades potencialmente po-
luidoras sem a  anuência prévia do IEF/RJ.

Nas áreas urbanas já ocupadas e não consolidadas (Comunida-
des da Babilônia, Chapéu Mangueira, Tabajaras e Morro do Ce-
mitério) limites deverão ser fixados para que não haja expansão
destas comunidades.

Todas as ruínas e monumentos que sejam representativos da his-
tória da região deverão ser identificados e, quando possível, restau-
rados para favorecer o incremento do turismo na região.  

As trilhas existentes na Zona de Amortecimento do PEC deverão
ser sinalizadas e com indicação sua demarcação bem definida, evi-
tando-se assim a abertura de vias alternativas.
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Mapa 04: Zona de Amortecimento
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Espaço Aéreo

Atendendo a determinação da Lei 9.985 (SNUC), na criação
ou no planejamento das Unidades de Conservação, deve-se defi-
nir o espaço aéreo para que se possa garantir a proteção da biodi-
versidades dessas Unidades.

Sendo a Chacrinha uma Unidade de Conservação estrita-
mente urbana, observa-se a necessidade de se proteger a fauna e
a flora dos impactos relativos a sobrevôos constantes, ao mesmo
tempo, não devemos definir um limite elevado do espaço aéreo,
podendo com isso comprometer o fluxo de aeronaves na região.

Atendendo aos fatores já mencionados, optou-se pela defini-
ção da altitude de 300 metros como limite mínimo para sobre-
vôo do Parque.

A altitude limite foi definida baseada na altura do Pico da A-
gulhinha que tem 193,4 metros de altura, buscando-se assim um
afastamento de cerca de 100 m do Pico.

Aeronaves em caráter emergencial, poderão estabelecer uma al-
titude inferior à definida neste PMD.

Qualquer sobrevôo que se faça necessário em altitude inferior
deve ser autorizado previamente pelo IEF.

Subsolo

Atendendo a determinação da Lei 9.985 (SNUC), na criação
ou no planejamento das Unidades de Conservação, deve-se defi-
nir o subsolo para que se possa garantir a estabilização do solo e
a proteção dos mananciais dessas Unidades.

Como não se tem estudos específicos sobre a profundidade do
lençol freático no PEC, fica definido que o limite da Unidade no
que tange o subsolo é o lençol freático que ali se projeta, sendo
necessário, na implementação deste PMD, estudos específicos
para definir em metros esta profundidade.

4.2. Planos Setoriais
4.2.1. Plano Setorial de Administração

4.2.1.1. Operacionalização

Objetivos Específicos

Garantir o bom funcionamento do Parque.
Prover o Parque de pessoal necessário para a execução de suas

atividades.
Prover o Parque de equipamentos necessários para o bom de-

senvolvimento das atividades propostas
Fomentar a implementação do Plano de Manejo e seus ajustes.
Ampliar o conhecimento sobre os recursos naturais e sócio-

culturais do Parque.
Proteger os recursos naturais do PEC.
Sensibilizar visitantes e moradores da área de entorno da im-

portância do Parque e da necessidade de sua preservação.
Proporcionar atividades de uso público diversificadas buscan-

do atender a diversos tipos de visitantes.
Proporcionar ao visitante o acesso às atividades interpretativas

dos recursos do Parque.

Possibilitar a realização de atividades de divulgação e valoriza-
ção do Parque.

Promover atividades de lazer e cultura com cunho ambiental
nas áreas do Parque.

Fomentar a cooperação interinstitucional do Parque com
entidades afins.

Assegurar a integração da UC com a Zona de Amortecimento
e Área de Influência, buscando o estabelecimento de mosaicos e
corredores ecológicos.

Promover a divulgação e valorização dos recursos culturais lo-
cais e regionais.

Resultados Esperados

Regimento Interno do Parque Implantado.
Planejamento do Parque regulamentado e implementado.
Parque dotado de infra-estrutura para o seu bom funcionamento.
Pessoal habilitado e capacitado.
Conselho consultivo formado e funcionando.
Quadro funcional do Parque preenchido de acordo com as ne-

cessidades apontadas neste Plano de Manejo.
Serviços terceirizados do Parque instalados.
Pesquisas científicas, estudos e levantamentos realizados sobre

as principais temáticas indicadas.
Fomentar a elaboração do Plano de Manejo da Área de Prote-

ção Ambiental do Morro São João Babilônia (APA Municipal).
Diminuição das espécies exóticas.
Visitantes e moradores da área do entorno do Parque consci-

entes da importância dos ambientes do Parque e da necessidade
de sua preservação.

Visitação controlada.
Visitantes satisfeitos com os serviços oferecidos no Parque.
Atividades da Zona de Amortecimento em sintonia e concor-

dância com as atividades internas do Parque.

Indicadores

Regimento Interno do PEC aprovado e implantado em 90 dias
após a aprovação deste Plano

100% do planejamento implementado até o segundo e último
ano deste Plano.

100% de instalações e equipamentos em boas condições de uso
e operação.

Número de cursos de capacitação atendendo as necessidades
propostas.

Aumento no número de pessoas trabalhando no Parque.
Aumento do número de pesquisas autorizadas.
Aumento do número de atividades e eventos de educação am-

biental.
Número de visitantes aumentado.
Número de eventos ocorridos no Centro de Visitantes crescen-

te até o segundo e último ano deste Plano.
Número de instituições envolvidas no trabalho da UC crescen-

te até o segundo e último ano deste Plano.
Conselho Consultivo se reunindo de forma periódica e com

pauta pré-estabelecida.
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Atividades a serem implementadas para o bom desenvolvimen-
to do sistema de operacionalização do PEC:

Elaborar o Regimento Interno do Parque.
• O Regimento Interno deverá contemplar as normas adminis-

trativas da UC, horário de funcionamento, atribuições dos diferen-
tes setores do Parque, perfil das funções do organograma, normas de
pesquisa, normas de ocupação das suas instalações dentre outros.

• O Regimento será elaborado pela administração do Parque,
ouvido o Conselho Consultivo e submetido à aprovação ao IEF/RJ.

• O estabelecimento do Regimento Interno será efetivado por
portaria da Presidência do IEF/RJ.

Complementar o quadro funcional do Parque para atender a de-
manda definida neste Plano.

• O quadro de pessoal previsto no Quadro 9 poderá ser suprido
também por remanejamento de funcionários do IEF/RJ e cedidos
por concessionários, prefeituras, ONG’s e outras organizações.

• Os funcionários cedidos trabalharão subordinados à adminis-
tração do PEC, respeitando as mesmas premissas a que estão sujeitos
os funcionários do IEF/RJ.

Oferecer vagas para estagiários e voluntários conforme legislação
interna do IEF/RJ e identificar meios para atrair esses colaboradores.

• Os estagiários e voluntários poderão desenvolver atividades
de atendimento aos visitantes e de educação ambiental.

• Os estagiários também poderão acompanhar o andamento
das pesquisas.

Estabelecer os valores a serem cobrados na entrada e demais servi-
ços oferecidos e pagos dentro do Parque

• Possibilitar a realização de estudo sobre os valores a serem co-
brados aos usuários do Parque.

• Estabelecer critérios de benefícios aos moradores locais no sis-
tema de cobrança.

Estabelecer o sistema de Plantão para atendimento ao público por
parte da administração, inclusive e principalmente nos finais de se-
mana e feriados.
Providenciar que todos os funcionários (do quadro, de concessio-

nárias ou prestadores de serviço) estejam uniformizados de forma
padrão, sendo diferenciado o uniforme dos prestadores de serviço
dos servidores do IEF/RJ pela cor e pela descrição dos serviços pres-
tados em local visível.

• Cada empresa deverá providenciar os uniformes de seus 
funcionários conforme especificação do IEF/RJ

Estabelecer uma planificação para manutenção dos brinquedos in-
fantis, buscando-se minimizar o risco de acidentes pela sua falta.

Elaborar e implantar projeto de sinalização para o Parque.
• O projeto visual deve ser voltado para o público em geral e de-

verá indicar questões especiais tais como: limites do Parque, locais,
instalações e facilitadores para as atividades de uso público, condu-
tas e comportamentos adequados para as áreas de visitação.

• Identificar parceiros na elaboração do Projeto visual proposto
e na sua implementação.

Identificar e instalar Placas em locais do entorno do Parque, bus-
cando a divulgação do PEC e a facilitação do acesso aos visitantes.
Instalar lixeiras com recolhimento seletivo do lixo, buscando uma

sensibilização dos visitantes para as questões voltadas para os resídu-
os sólidos.

Proibir a venda, porte, transporte, consumo e comercialização de

bebidas alcoólicas no interior do Parque.
Proibir o uso de qualquer tipo de sonorização ambiente nas áreas

do Parque, salvo em casos de atividades autorizadas pela administra-
ção e que sejam voltadas para o publico em geral.

• A sonorização quando autorizada e dentro das condições ex-
plícitas neste Plano, deverá ser sem equipamentos eletrônicos e em
volume que não traga impacto para a fauna e flora local.

Obter junto à instituição responsável (Proderj) um endereço ele-
trônico oficial para o Parque.

4.2.1.2. Infra-estrutura

Objetivos Específicos

Dotar a Unidade de infra-estrutura adequada para que desem-
penhe sua função.

Adequar espaços para a aplicação deste Plano de forma satisfatória.
Prover a Unidade de estruturas de qualidade com manutenção

de custos compatíveis com a capacidade de geração de receita.
Criar condições e atrativos para que a Unidade alcance sua sus-

tentabilidade.

Resultados Esperados

PEC dotado de infra-estrutura adequada e com seu funciona-
mento em concordância com seus objetivos.

Estruturas físicas implantadas e adequadas às propostas
apresentadas neste Plano.

A Manutenção das estruturas propostas é realizada com recur-
sos obtidos na própria Unidade.

A Unidade gera recursos de forma gradual e crescente, buscando
sua sustentabilidade.

Indicadores

Toda infra-estrutura existente atende e objetiva o proposto nes-
te Plano.

Ao final de 2 anos após o início da implantação da cobrança
de ingresso no PEC e demais atividades de geração de receita, to-
da manutenção das infra-estruturas correrá por conta dos recur-
sos obtidos na Unidade.

O Parque Estadual da Chacrinha encontra-se hoje com sua
infra-estrutura pré-existente reformada, tendo ocorrido o térmi-
no das obras em junho de 2006.

Suas características urbanas refletem-se diretamente nos e-
quipamentos que compõe sua área de uso público.

As estruturas físicas instaladas ou a serem, encontram-se des-
critas abaixo de forma objetiva.

Brinquedos Infantis: (existente)

Nas proximidades da entrada do Parque, pode-se vislumbrar
ao lado esquerdo, uma série de brinquedos voltados para o lazer
infantil, onde a freqüência é elevada na parte da manhã e no fi-
nal da tarde (Fotos 04 e 05). Todas as áreas onde estão os brin-
quedos e que possuem desníveis perigosos foram cercadas com
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guarda-corpo, para evitar acidentes com os usuários (Foto 06). Nas praças de brinquedos encontram-se: balanços, gradis de
escalada, gangorras e escorrega (Foto 07).

Banheiros Públicos: (existente)
Estrutura em alvenaria (Foto 08) composta de banheiros pú-

blicos divididos em: banheiro feminino/deficiente, masculino e
infantil com equipamentos em tamanho adequado aos usuários
infantis (Foto 09). Os banheiros são de livre acesso, não sendo
cobrado pelo uso dos mesmos.

Churrasqueira e mesas: (existente)

Seguindo a entrada do Parque em frente, constata-se a pre-
sença de uma praça composta de 3 mesas com 4 bancos cada e
uma churrasqueira (Foto 10) que atende uma demanda pequena
e que não é bem aceita por grande parte dos usuários do Parque.
A churrasqueira deverá ser retirada juntamente com as mesas

Foto 04

Foto 05

Foto 06

Foto 07

Foto 08

Foto 09

Fotos: Cartos B.T.Bomtempo



4 4 PA R Q U E  E S TA D U A L  D A  C H A C R I N H A

para ceder o espaço ao CIA que será construída em conjunto
com o Centro de Referência em Planejamento e Gestão de UC.

Anfiteatro: (existente)

Na reforma foi implantado um anfiteatro denominado Billy
Blanco (Foto 11) na praça central do Parque com capacidade pa-
ra 30 pessoas.

Mesas de piquenique: (existente)

A esquerda de quem entra, localizado em um platô existente
mais acima dos brinquedos instalados, existem duas mesas de pi-
quenique com quatro bancos cada (Foto 12), utilizadas pelos fre-
qüentadores do Parque para a realização de lanches.

Prédio da Sede Administrativa: (existente)

Logo na entrada do parque, à direita, encontra-se a adminis-
tração do Parque (Foto 13).

Na primeira entrada da Sede está localizada a sala de exposição.
Acima desta sala, em corredor contínuo com escadas, situa-se um
pequeno auditório, com capacidade para 25 pessoas, um banheiro,
um almoxarifado e uma sala que funciona como depósito.

Na segunda entrada da Sede, situada ao fundo das instala-
ções, estão dispostos a sala de administração, sala do administra-
dor, um banheiro, uma copa e um alojamento para funcionários.

Estacionamento: (existente com reformas a serem execu-
tadas)

No mesmo ponto de entrada da Sede Administrativa, existe
uma entrada de veículos a qual, possibilita o acesso a uma área
de aproximadamente 400m2 que deverá ser destinada a estacio-
namento (Foto 14), da seguinte forma:

40% das vagas destinadas a carros de funcionários em serviço
do Parque, do IEF/RJ ou instituições parceiras.

60% das vagas deverão ser destinadas aos usuários do Parque
mediante um pagamento pelo estacionamento.

• A gestão do estacionamento deverá ser terceirizada para
uma empresa do ramo, buscando-se uma garantia por parte dos
usuários e para que o Parque não tenha que arcar com possíveis
danos nos veículos.

Foto 10

Foto 11

Foto 12

Foto 13

Foto 14

Foto: Taís Peyneau

Foto: Cartos B.T.Bomtempo

Foto: Thomas Wittur

Foto: Cartos B.T.Bomtempo

Foto: Cartos B.T.Bomtempo
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Lanchonete: (A ser construída)

A ser construída no platô localizado na parte final da via as-
faltada a esquerda (Fotos 15 e 16), esta lanchonete deverá aten-
der a demanda hoje existente de comercialização de produtos co-
mestíveis do tipo “Fast Food”. Poderão ser comercializados tam-
bém alimentos que sejam industrializados e que venham a ser
disponibilizados para pronto consumo (ex: biscoitos, batatas fri-
tas em sacos, etc...). Bebidas diversas poderão ser servidas (indus-
trializadas ou naturais feitas na hora) com exceção de bebidas e-
nergéticas e bebidas alcoólicas.

A localização da Lanchonete não trará impacto significativo
a Unidade tendo em vista que o local onde a mesma foi plotada
já se encontra desmatada e com uma grande árvore exótica (ja-
queira) que pela origem deverá ser retirada da Unidade.

A Lanchonete deverá ter uma área de aproximadamente
20m2 com água e esgoto ligados a rede da Companhia Estadual
de Águas e Esgoto – CEDAE.

O presente Plano sugere que seja terceirizado o serviço de
lanchonete a ser oferecido ao público.

Bilheteria de Entrada: (A ser construída) 

Junto à entrada de pedestre (Foto 17), deverá ser instalada
uma guarita de aproximadamente 3m2 para atender a necessida-
de de cobrança de entrada do Parque.

A presente guarita deverá ser composta de uma mesa/caixa onde
serão manuseados os recursos provenientes das entradas, uma cadeira
giratória, uma roleta de passagem que deverá ser controlada por den-
tro da guarita, um cofre do tipo “boca de lobo” e um sistema de ven-
tilação adequado para a construção.

A guarita será de alvenaria e terá a face voltada para roleta por on-
de serão efetuados os pagamentos e a face oposta em janela de vidro.

Guaritas de Vigilância: (A ser construída)

Serão construídas duas guaritas de vigilância a serem dispos-
tas na entrada principal do Parque na calçada oposta a bilheteria
(Foto 17) e no portão de acesso ao Parque situado no alto da Tra-
vessa Guimarães Natal (Foto 18), em frente ao duto de ventila-
ção do Metrô.

As guaritas deverão ser compostas de uma pequena saleta de
cerca de 4m2 e um banheiro para uso exclusivo dos vigilantes.

Foto 15

Foto 17

Foto 16

Foto 18

Guarita de 
Vigilância

Bilheteria

Foto: Taís Peyneau

Foto: Cartos B.T.Bomtempo

Foto: Cartos B.T.Bomtempo

Foto: Thomas Wittur
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Centro de Referência em Planejamento e Gestão de
Unidades de Conservação - CRPGUC: (A ser construído)

O CRPGUC deverá ter um complexo estrutural projetado
para fins educacionais, estando somado nesta estrutura um aloja-
mento onde servirá de suporte aos participantes de locais mais
distantes e para atender a servidores do interior que estejam em
trânsito na Cidade do Rio de Janeiro.

Disposto onde hoje é o campo de futebol (Foto 19), o
CRPGUC ocupará a parte central do campo, ficando nas extre-
midades, o alojamento de um lado e um Centro de Informações
em Meio Ambiente do outro, estando esta última parcialmente
projetada sobre a praça da churrasqueira.

A sede do Centro deverá comportar turmas de no mínimo
20 alunos por período em um salão principal, complementado
com pelo menos uma sala de apoio com capacidade para 15 pes-
soas, sanitário masculino e feminino, uma pequena copa e um
salão de entrada onde ficará disposta a recepção e local de lanche
nos intervalos de curso.

Deverá ter uma sala de administração com sanitário, de onde
o administrador deverá desenvolver suas atividades junto com o
auxiliar técnico e o restante da equipe.

O Alojamento para os alunos oriundos de locais mais distantes
deverá ser composto de suítes com lugar para duas pessoas por
quarto com espaço suficiente para duas camas e um armário de
duas portas. Banheiros compostos de uma pia, vaso sanitário e um
box com chuveiro.

Face sua localização em local já antropizado e cercado por árvo-
res de espécies exóticas como jaqueiras e amendoeiras dentre out-
ras, a instalação do Centro não trará nenhum impacto sobre o ecos-
sistema local. Fica a observância da problemática de grandes vidros
em locais próximos a área de florestas, tendo em vista os acidentes
de colisão de aves nas vidraças pelo espelhamento das matas.

Centro de Informações Ambiental - CIA (A ser construída)

Disposto de forma contínua ao Centro de Referência pro-

posto, o CIA deverá ser composto de um espaço de dimensões
compatíveis com a área disponível, onde serão oferecidos além
dos livros da área ambiental para consulta, alguns computadores
para pesquisas na internet, mesas para estudos e elaborações de
trabalhos escolares e pesquisas científicas.

O CIA terá também um guarda volume, uma recepção, onde
serão cadastrados os usuários e onde serão feitos os controles ne-
cessários a um Centro de Informações.

Para gerenciar o espaço, será necessária a presença de um(a)
Técnico(a) e mais alguns técnicos conforme descrito na parte de
recursos humanos.

Este Plano sugere uma parceria com uma Universidade obje-
tivando a gestão compartilhada do CIA, onde o estabelecimento
de ensino ficaria responsável pela presença do técnico e de estagi-
ários necessários.

O acesso a internet e impressões de documentos, deverão ser
cobrados dos usuários com o objetivo de gerar recursos na busca
da sustentabilidade do CIA.

Loja

Tendo em vista que o CIA a ser instalado deverá ter parte de
sua área suspensa, será criado um vão entre a construção e o piso
do Parque. Este Plano, na busca da sustentabilidade do PEC, in-
dica que neste vão seja instalado uma Loja para fins de comerci-
alização de produtos do tipo souvenir, produtos com motivos do
PEC e também de outras unidades.

Este serviço deverá ser terceirizado, onde o IEF/RJ terá o
controle e parte da arrecadação.

4.2.1.3. Recursos Humanos

Para uma melhor visualização das necessidades destes recur-
sos para operacionalização da Unidade conforme proposto neste
Plano, optou-se pela apresentação através do Quadro Resumo
(Quadro 06) abaixo onde todas as áreas são contempladas e suas
respectivas necessidades de pessoal.

Foto 19

Foto: Taís Peyneau

Proposta Arquitetônica para o Centro de Referência em Planejamento e Gestão
de Unidades de Conservação.  Autora: Suny Melo.
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Quantidade

1

1

1

1

3

3

1

2

1

6

Nível de Escolaridade
(sugerido)

Segundo grau

Nível Superior
Completo

Segundo grau

Segundo grau

Primeiro grau

Segundo grau

Elementar

Segundo grau

Segundo grau

Segundo grau

Carga horária

8 h/dia

8 h/dia

8 h/dia

8 h/dia

8 h/dia

8 h/dia

8 h/dia

6 h/dia

8 h/dia

Escala de 12 X 36
(1) manhã  e
(2) noturno

Instituição de Origem

IEF/RJ

Preferencialmente do
IEF/RJ ou terceirizado

IEF/RJ

IEF/RJ

IEF/RJ e Terceirizado

Terceirizado

Contratada

Terceirizado

Contratado

Contratado

E = existente
A = adquirir

E

A

E

E

1 E / 2 A

E

A

A

A

A

Atividade

Administrador

Auxiliar Técnico

Auxiliar administrativo

Auxiliar de Defesa
Florestal

Auxiliar de campo

Guardiões

Limpeza interna

Bilheteiro(a)

Vigilante da guarita
de cima

Vigilante da guarita
principal

ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE

Quantidade

1

Nível de Escolaridade
(sugerido)

Primeiro grau completo

LANCHONETE

TOTAL 20

Quantidade

1

2

1

Nível de Escolaridade
(sugerido)

Superior

Superior Incompleto

Elementar

Carga horária

8 h/dia

4 h/dia

8 h/dia

Instituição de Origem

Terceirizada

Terceirizada

Contratada

E = existente
A = adquirir

A

A

A

CENTRO DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS

TOTAL 1

Carga horária

8 h/dia

Instituição de Origem

Terceirizado

E = existente
A = adquirir

A

Atividade

Atendente da
Lanchonete

Atividade

Bibliotecária ou técni-
co especializado

Estagiários

Limpeza

TOTAL 4

TOTAL 5

Quantidade

1

1

1

1

1

Nível de Escolaridade
(sugerido)

Superior

Superior

Segundo grau

Superior Incompleto

Elementar

Carga horária

8 h/dia

8 h/dia

8 h/dia

4 h/dia

8 h/dia

Instituição de Origem

Terceirizada

Terceirizada

Terceirizada

Terceirizada

Contratada

E = existente
A = adquirir

A

A

A

A

A

Atividade

Gerente do CRPGUC

Auxiliar técnico

Auxiliar administrativo

Estagiário

Limpeza

CENTRO DE REFERÊNCIA EM PLANEJAMENTO E GESTÃO DE UC E ALOJAMENTO

TOTAL 1

TOTAL GERAL 31 Pessoas trabalhando na unidade

Quantidade

1

Nível de Escolaridade
(sugerido)

Primeiro Grau completo

Carga horária

8 h/dia

Instituição de Origem

Terceirizada

E = existente
A = adquirir

A

Atividade

Atendente

LOJA DE SOUVENIR

Quadro 09: Quadro Resumo dos Recursos Humanos
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4.2.1.4. Equipamentos

Para descrever os Equipamentos existentes e as necessidades
destes para operacionalização da Unidade conforme proposto 

neste Plano, optou-se pela apresentação através do Quadro a-
baixo (Quadro 10) onde todas as áreas são contempladas e suas
respectivas necessidades de equipamentos.

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Mesa com cadeira giratória de braço
para escritório

Mesa para computador com cadeira
giratória

Cadeira avulsa

Mesa redonda de reunião c/ 4
cadeiras

Mesa de reunião retangular de 8
lugares c/ 6 cadeiras

Cadeiras avulsas para auditório

Televisão 29”

Aparelho DVD

Arquivo de aço

Estante de aço

Colchão

Armário de aço para roupas com 6
portas

Aparelho de ar condicionado

Impressora multifuncional com fax

Computador, web cam e microfone.

Impressora a cores Desk Jet

Projetor Multimídia

Base de Rádio Comunicador 

Rádio Portátil

Fogão

Geladeira Duplex

Filtro

Viatura Sedan 

Exaustor

LOCAL DE DESTINO E USO

Sala do Administrador e Sala da
Administração

Sala do Administrador e Sala da
Administração

Sala do Administrador e Sala da
Administração

Sala da Administração

Auditório

Auditório

Auditório

Auditório

Sala do Administrador e Sala da
Administração

Sala da Administração

Alojamento 

Alojamento

Sala do Administrador, Sala da
Administração e Auditório.

Sala do Administrador

(1) Sala do Administrador e (2)
Sala da Administração

Sala da Administração 

Auditório

Sala da Administração

(1) Administrador, (1) Auxiliar de
Defesa Florestal, (1) Auxiliar de
campo, (2) Guardiões, (1)
Vigilante da Guarita de cima, (1)
Vigilante da Guarita Principal, (1)
Polícia Militar, (1) Bilheteria e (1)
Emergências.

Cozinha

Cozinha

Cozinha

Administração

Sala de exposição e 

QUANTIDADE

4

2

8

1

1

25

1

1

2

1

2

1

3

1

3

1

1

1

10

1

1

1

1

3

E = existente
A = adquirir

2 E
2 A

2 A

8 A

A

A

25 A

A

A

2 A

A

2 A

A

3 A

A

3 A

A

A

A

10 A

A

A

A

A

3 A

ADMINISTRAÇÃO DO PARQUE

Quadro 10: Quadro Resumo de Equipamentos
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DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Computador com impressora, scaner, web
cam, microfone e outros periféricos.

Computadores básicos para consulta na
internet e aos arquivos do CIA

Bebedouro

Fotocopiadora

Estantes para livros e publicações

Mobiliário de escritório

Ar Condicionado

Mapoteca

LOCAL DE DESTINO E USO

CIA (administração)

CIA (uso do público)

CIA (uso do público)

CIA (administração)

CIA

CIA (administração e uso público)

CIA

CIA

QUANTIDADE

1

6

1

1

10

A definir

A definir

3

E = existente
A = adquirir

A

6 A

1 A

1 A

10 A

Adquirir

Adquirir

3 A

CIA

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Computador com impressora, scaner, web
cam, microfone e outros periféricos.

Computador básico para Auxiliar técnico

Notebook com gravador de CD e DVD

Projetor de multimídia (Datashow)

Tela para projeção

Sistema de Áudio (pequeno)

Televisão 29”

Aparelho DVD

Câmera de filmar

Câmera fotográfica digital

Mesas e cadeiras (não fixadas no chão)

Lousa branca de pincel atômico

Flip chart

Bebedouro

Geladeira

Forno de microondas

Mobiliário de escritório

Ar Condicionado

Armários de madeira

LOCAL DE DESTINO E USO

CRPGUC (administração - Gerente)

CRPGUC (administração - Secretária)

CRPGUC - Para uso dos palestrantes
e administração

CRPGUC – Para uso no auditório

CRPGUC – Para uso no auditório

CRPGUC – Para uso no auditório

CRPGUC – Para uso no auditório

CRPGUC – Para uso no auditório

CRPGUC

CRPGUC

CRPGUC – Para uso no auditório e 
salas de apoio

CRPGUC – Para uso no auditório e
salas de apoio

CRPGUC – Para uso no auditório e
salas de apoio

CRPGUC

Copa

Copa

CRPGUC

CRPGUC

Alojamento

QUANTIDADE

1

1

2

2

1

1

1

1

1

1

A definir

A definir

3

1

1

1

A definir

A definir

A definir

E = existente
A = adquirir

1 A

1 A

2 A

2 A

1 A

1 A

A

A

1 A

1 A

Adquirir

Adquirir

3 A

1 A

1 A

1 A

Adquirir

Adquirir

Adquirir

CENTRO DE REFERÊNCIA EM PLANEJAMENTO E GESTÃO DE UC E ALOJAMENTO



5 0 PA R Q U E  E S TA D U A L  D A  C H A C R I N H A

4.2.1.5. Recursos Financeiros

A gestão financeira do PEC e a dotação com recursos financeiros
realizam-se a partir da administração central do IEF/RJ, conforme
estabelecido no regimento interno da instituição. As principais
despesas correntes do PEC são divididas nas seguintes rubricas: pes-
soal, telefone/comunicação, material de consumo, prestação de servi-
ços, gás, luz. As principais despesas de investimento se dividem nas
rubricas equipamento e material permanente, obras e instalações.

Enquanto em 2005, as despesas correntes no PEC montaram em
aproximadamente doze mil e quinhentos reais e as despesas de inves-
timento somaram aproximadamente vinte e quatro mil reais, os valo-
res tanto das despesas correntes como das despesas de investimento
para 2006 aumentaram significativamente.

Pela ampliação e revitalização da infra-estrutura do PEC e com
uma maior visibilidade ganha no decorrer de 2006, o funcionamen-
to atual do PEC, com o quadro atual de recursos humanos e a adici-
onal necessidade de manutenção da infra-estrutura recentemente ins-
talada, a dotação com recursos adicionais para cobrir as despesas cor-
rentes torna-se importante.

A recente publicação do Decreto Nº. 39.17220 que institui a re-
gulamentação para utilização das Unidades de Conservação do Esta-
do do Rio de Janeiro subordinadas ao IEF/RJ, prevê, entre outros, a
cobrança do ingresso de pessoas e de veículos, observando-se as ca-
racterísticas da Unidade de Conservação.

Para a implementação do Plano de Manejo Diretor do PEC, es-
tabelece-se um cronograma físico-financeiro (em ANEXO), que pre-
vê recursos para a implementação das atividades que irão viabilizar
sua implantação.

Outras fontes de financiamento de despesas correntes e de inves-
timento derivam de parcerias com entidades sem fins lucrativas ou
empresas (concessões, exploração de serviços dentre outros).

Objetivos Específicos

Estabelecer uma contabilidade da Unidade de Conservação.
Implantar um acompanhamento do fluxo de caixa do PEC.
Estabelecer uma planificação de despesas.
Fazer uso de convênios e contratos estabelecidos com o fim de

arrecadação de recursos para o PEC.

Resultados Esperados

Contabilidade estabelecida.
Fluxo de caixa e acompanhamento dele estabelecido.
Planificação de despesas do PEC elaborada.
Arrecadação de recursos instituída e fundamentada em do cu-

mentos.

Indicadores

Contabilidade estabelecida no primeiro mês após aprovação do
Plano de Manejo Diretor.

Fluxo de caixa e acompanhamento estabelecidos um mês após
aprovação do Plano de Manejo Diretor.

Planificação das despesas estabelecida, conforme descrito neste
Plano de Manejo Diretor.

Contínuo aumento da cobertura das despesas correntes por re-
ceitas, com as seguintes metas: (a) no mínimo 10% - 4 meses após
aprovação do Plano de Manejo Diretor, (b) no mínimo 30% - 8
meses após aprovação do Plano de Manejo Diretor, (c) no míni-
mo 70% - 12 meses após aprovação do Plano de Manejo Diretor,
(d) 100% - 18 meses após aprovação do Plano de Manejo Diretor.

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Roleta de acesso

Mesa caixa

Cadeira rotativa

Sistema de ventilação

Cofre Boca de Lobo

LOCAL DE DESTINO E USO

Bilheteria

Bilheteria

Bilheteria

Bilheteria

Bilheteria

QUANTIDADE

1

1

1

A definir

1

E = existente
A = adquirir

1 A

1 A

1 A

Adquirir

1 A

BILHETERIA

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Cadeira rotativa

Mesa pequena

LOCAL DE DESTINO E USO

(1) Guarita de entrada principal e
(1) Guarita do Portão superior

(1) Guarita de entrada principal e
(1) Guarita do Portão superior

QUANTIDADE

2

2

E = existente
A = adquirir

2 A

2 A

GUARITAS DE VIGILÂNCIA

20 D.O. do Estado do Rio de Janeiro, Ano XXXII – Nº 074 – Parte I – 25 de abril de 2006
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4.2.2. Plano Setorial de Proteção

O Plano Setorial de Proteção tem como princípio básico a
implementação de atividades que visam à proteção da Unidade
como um todo.

Entende-se por proteção as ações de preservação dos recursos
naturais e materiais. O Plano Setorial de Proteção do Parque da
Chacrinha foi dividido em duas partes: (1) Vigilância Patrimo-
nial e (2) Fiscalização.

4.2.2.1. Vigilância Patrimonial

A Vigilância Patrimonial é responsável pela guarda e proteção
dos bens materiais encontrados no interior da Unidade.

O Plano Setorial de Proteção se encontra baseado na realidade
atual do Parque e na infra-estrutura proposta no Plano Setorial de
Administração. Com as informações detalhadas da Infra-estrutura
foram projetadas as necessidades de vigilância patrimonial.

As necessidades de recursos humanos constarão no Plano Se-
torial de Administração com as respectivas distribuições.

Objetivos Específicos

Manter o patrimônio vigiado 24 horas por dia.
Suprir a Unidade de infra-estrutura necessária para implemen-

tação da Vigilância Patrimonial.
Contratar empresa para implementação da vigilância 24 horas.
Elaborar planificação de vigilância.

Resultados Esperados

Proteção efetiva do Patrimônio (bens móveis e imóveis).
Instalação da Infra-estrutura necessária e adequada para vigilância.
Planificação da vigilância elaborada e seu funcionamento a

contento.

Indicadores

Em execução o Contrato da empresa.
Instaladas as estruturas físicas adequadas.
Sob guarda e sem problemas de depredação toda a área do PEC.

4.2.2.2. Fiscalização

A fiscalização é a parte do Plano Setorial de Proteção responsá-
vel pela implementação das ações de repressão aos crimes ambien-
tais dentro da Unidade de Conservação e seu entorno.

Esta atividade é de total responsabilidade do poder público sendo
exercido unicamente por servidor público credenciado para tal.

Objetivos Específicos

Fiscalizar de forma preventiva e ostensiva a Unidade de Conserva-
ção, impedindo ou mesmo dificultando a ocorrência de ilícitos am-
bientais dentro de seus limites e em sua Zona de Amortecimento.

Manter a Unidade integrada no sistema de fiscalização do IEF/RJ.
Elaborar e manter um banco de dados de ocorrências na região

de entorno da unidade, integrado com o sistema informatizado
da Sede do IEF/RJ.

Dotar a Unidade e sua Zona de Amortecimento de fiscalização
compatível com as necessidades existentes.

Realizar fiscalização de forma integrada com os demais órgãos
ambientais, dando ênfase aos órgãos gestores de Unidades do en-
torno e com instituições policiais.

Buscar o apoio da comunidade do entorno imediato nas denúncias
de ilícitos ambientais da Unidade e sua Zona de Amortecimento.

Trabalhar em conjunto com atividades educativas nas áreas de
maior número de ocorrências.

Dotar a Unidade de material e equipamentos necessários para
a realização das atividades de fiscalização.

Resultados Esperados

Realização de forma permanente da fiscalização preventiva e
ostensiva no PEC e na sua Zona de Amortecimento.

Unidade integrada ao sistema de fiscalização do IEF/RJ.
Implantado e integrado o Banco de dados de ocorrências na re-

gião de entorno da unidade com o sistema informatizado da Se-
de do IEF/RJ.

Operação satisfatória de atendendo às denúncias registradas.
Fiscalização integrada com os demais órgãos ambientais e insti-

tuições policiais.
Registro das denuncias feitas pela Comunidade diretamente ao

PEC, através das linhas telefônicas apropriadas, de forma sigilosa
ou não.

Fiscalização direcionando atividades educacionais em áreas de
tensão.

Dotação de material e equipamentos necessários para a realiza-
ção das atividades de fiscalização.

Indicadores

Atividades rotineiras de fiscalização relatadas. 
Operações periódicas de fiscalização da região do entorno da

Chacrinha com a equipe da sede e outras instituições que reali-
zam fiscalização ambiental.

100% das ocorrências alimentadas no banco de dados do
IEF/RJ.

Periodicidade semanal de relatórios enviados a sede.
100% das denúncias atendidas.
Redução de 70% dos ilícitos na área da Unidade e sua Zona de

Amortecimento nos dois anos de validade do presente Plano de
Manejo.

4.2.3. Plano Setorial de Conhecimento

O Plano Setorial de Conhecimento tem como princípio bá-
sico definir as normas e atividades necessárias para que toda a
obtenção do conhecimento técnico e científico seja contempla-
da e organizada de forma que a gestão da Unidade seja embasa-
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da em dados consolidados cientificamente. 
O Parque Estadual da Chacrinha não possui um histórico de

pesquisas e, consequentemente uma base de informações técni-
co-científicas consistente. Apesar de estar no centro urbano e
próximo de diversas Universidades, sua dimensão não desperta
interesse por parte das instituições de ensino e de estudantes. Vi-
sando um uso mais consciente e qualificado da área total do Par-
que, este Plano setorial vem resgatar atividades de pesquisa que
até a presente data não atenderam as necessidades de obtenção
de conhecimento da Unidade.

Objetivando um maior detalhamento das atividades, optou-
se pelo desmembramento do Plano Setorial de Conhecimento
em duas partes: (1) Estudos e Pesquisas e (2) Monitoramento.

4.2.3.1. Estudos e Pesquisas

Os Estudos e Pesquisas são trabalhos científicos de todas as á-
reas profissionais que se utilizam de metodologia científica e que
buscam resultados específicos de suas respectivas áreas de atuação.

Estes trabalhos objetivam resultados pontuais com prazos de-
terminados e eventos únicos ou diversos, com finalidade de com-
plementaridade de resultados.

Objetivos Específicos

Implantar Banco de Dados de Pesquisas da Unidade.
Gerar informações sobre os aspectos naturais, histórico-culturais

e sócioeconômicos, incluindo sua área de entorno (Área de Influ-
ência e Zona de Amortecimento), quando pertinente e possível.

Realizar o inventário de fauna da Unidade.
Promover estudos sobre a flora da Unidade
Viabilizar o levantamento de solo, geologia e geomorfologia da

Unidade.
Levantar quantitativa e qualitativamente o impacto da

Instalação do Metrô no subsolo da Unidade.
Pesquisar os efeitos nocivos do duto de ventilação do Metrô no

ecossistema do Parque.
Promover a complementação do levantamento dos sítios histó-

ricos do Parque.
Realizar estudos populacionais de Callithryx sp. na Unidade.

Concretizar parcerias para a realização das pesquisas e estudos.
Realizar estudos para desenvolvimento de metodologia para re-

tirada de espécies exóticas invasoras.
Levantar quantitativa e qualitativamente o impacto das Insta-

lações da subestação da Light no interior do Parque, com ênfase
na fauna alada.

Promover estudos com a finalidade de levantar o potencial tu-
rístico existente e propor estruturas que possam aumentar esta a-
tividade.

Resultados Esperados

Banco de Dados de Pesquisas, implantado e em uso.
Informações geradas e disponibilizadas para a implementação

do Plano de Manejo, para subsidiar futuras revisões e para o pú-

blico interessado.
Indicações precisas de áreas bem conservadas e críticas (frágeis)

do Parque.
Analise dos efeitos na vegetação e fauna do Parque causados

pela ventilação oriunda da área interna do Metrô bem como o e-
feito da aspiração do ar do PEC para o interior do Metrô.

Fontes de sementes identificadas.
Dados sobre a biota, assim como suas relações com o meio am-

biente e entre os seus diferentes integrantes.
Realização de pesquisas em sistema de parcerias.
Divulgação das pesquisas.
Controle das espécies exóticas invasoras do Parque.

Indicadores

Banco de dados de pesquisas consultado por pelo menos 50%
dos pesquisadores interessados em pesquisar na Unidade ao final de
12 meses.

Realização de todas as pesquisas demandadas pelo IEF/RJ através
de Convênios firmados com Universidades e Centros de Pesquisas.

Implantação das pesquisas citadas no Plano no período máxi-
mo de 2 anos.

Levantamento do número de espécies do Parque, no prazo de
24 meses.

Quantidade de Universidades e Centros de Pesquisas atenden-
do a demanda existente.

4.2.3.2. Monitoramento

O Monitoramento é um trabalho científico, de todas as áreas
profissionais, que se utiliza de metodologia científica e que busca re-
sultados qualitativos e quantitativos se utilizando de métodos com-
parativos entre os resultados obtidos.

Estes trabalhos objetivam resultados de médio a longo prazo
com um número de repetição de eventos compatível com a meto-
dologia aplicada.

Os resultados parciais ou final, quando for o caso, deverão sem-
pre indicar a evolução, a estagnação ou o declínio do fato estudado.

Objetivos Específicos

Monitorar dados sobre o impacto do duto de ventilação do
Metrô na área do Parque.

Monitorar dados sobre o impacto da população de Callithryx
sp. na fauna da Unidade, com ênfase sobre a avifauna.

Monitorar a freqüência e o perfil do usuário do Parque.
Monitorar os fatores climáticos na unidade.

Resultados Esperados

Impacto do duto de ventilação do Metrô em monitoramento
com um resultado quantificado e elaborada uma proposta de re-
dução do referido impacto se existente.

Perfil do Usuário do Parque identificado e a interação de sua
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dinâmica com a sazonalidade realizada.
As atividades do Parque voltadas para o público foram realiza-

das com base no perfil dos visitantes.
Dados do monitoramento climático sendo coletados e dando

suporte as pesquisas em desenvolvimento.

Indicadores

Todas as pesquisas demandadas pelo IEF/RJ realizadas através de
Convênios firmados com Universidades e Centros de Pesquisas.

Implantação das pesquisas citadas no Plano no período máximo
de 2 anos.

Melhoria (quantitativa e qualitativa) da vegetação e da fauna
na região do duto do Metrô.

Atividades do Parque voltadas para o perfil do público identifi-
cado.

Definição de indicadores do impacto do Callithryx sp na fauna
do Parque no período de 1 ano.

Estação de monitoramento climático adquirida e em funciona-
mento.

4.2.4. Plano Setorial de Informação, Capacitação e
Educação.

O Plano Setorial de Informação é onde toda a parte de edu-
cação, divulgação, informação e capacitação são detalhadas.

Buscando uma melhor concepção das estratégias, subdividiu-
se este Plano em três partes: (1) Informação, (2) Capacitação e (3)
Educação e Sensibilização.

4.2.4.1. Informação

Informação é a parte do Plano Setorial de Informação, Capaci-
tação e Educação que tem suas atividades voltadas para a captação e
geração de informações, publicações, divulgações e ações que pos-
sam de alguma forma interferir positivamente na gestão da UC.

As atividades aqui inseridas deverão atender a demanda de
informações da Unidade, estando estas atividades voltadas tanto
para os servidores da instituição como para os usuários, cientis-
tas e demais interessados.

Os meios de disseminação das informações poderão ser esta-
belecidos conforme o público alvo e a abrangência de alcance
dos fatos.

Objetivos Específicos

Tornar o Parque conhecido em toda a zona de amortecimento e
área de influência.

Contratar uma pesquisa sobre o conhecimento da população quan-
to à existência e reconhecimento do Parque ao final de 18 meses de
aprovação do Plano de Manejo

Divulgar a UC junto aos estabelecimentos turísticos do Rio de Ja-
neiro.

Manter os usuários da Unidade informados sobre as normas da UC

Manter uma lista das pesquisas realizadas ou em desenvolvi-
mento na UC.

Divulgar a UC nos meios de comunicação no Estado.
Desenvolver para a Unidade um caderno de fichas com as fi-

chas técnicas das espécies de fauna e flora existentes na UC para
comercialização junto aos visitantes.

Elaborar um periódico para publicação das pesquisas realizadas
na Unidade.

Favorecer o desenvolvimento de uma página na internet, dentro
do site do IEF/RJ para divulgação da UC na rede mundial.

Resultados Esperados

Contrato para Pesquisa de conhecimento da Unidade e resulta-
do disponível para os gestores.

Conhecimento do Parque na rede de hotéis de Copacabana,
Botafogo e grande parte da Zona Sul e Centro.

Estabelecidas as normas para pesquisas dos usuários do Parque
Disponibilidade da Lista de pesquisas realizadas.
Divulgação do PEC de forma periódica nos meios de comuni-

cação.
Disponibilidade para comercialização de Fichas Técnicas junto

aos visitantes das espécies de fauna e flora existentes.
Publicação ou disponibilização na internet de Periódico das

pesquisas realizadas.
Página da UC na internet, dentro do site do IEF/RJ para di-

vulgação na rede mundial acessível.

Indicadores

40% dos moradores da zona de amortecimento e área de influ-
ência sabem da existência da Unidade.

No prazo de 2 anos 30% dos hotéis da área de influência já
participaram de uma visita institucional a área e possuem mate-
rial do Parque para divulgação.

O número de casos de desrespeitos às normas do Parque não
justifica um reforço da vigilância e da Fiscalização.

Todas as pesquisas realizadas no Parque disponibilizadas no pe-
ríodo máximo de 6 meses após seu término.

60 matérias sobre o Parque ao final do 1° ano deste Plano a-
provado.

40 fichas das espécies encontradas no Parque elaboradas e dis-
ponibilizadas para comercialização no prazo de 12 meses após a
aprovação deste Plano.

Publicados no mínimo 2 periódicos de pesquisa ao final dos 2
anos de Implantação.

No prazo de 8 meses após aprovação do Plano de Manejo a pá-
gina do Parque disponível no site do IEF.

4.2.4.2. Capacitação

Capacitação é a parte do Plano Setorial de Informação, Ca-
pacitação e Educação que tem suas atividades voltadas para a Ca-
pacitação e Treinamento.
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Este item subdivide-se em duas partes objetivando a dis-
tinção de duas linhas de trabalhos as quais, deverão ser desenvol-
vidas em locais e estruturas diferentes: Capacitação Técnica Am-
biental e Capacitação Difusa.

4.2.4.2.1. Capacitação Técnica

Tendo em vista que a capacitação dos técnicos do Parque es-
tará inclusa no Plano de Capacitação de Servidores, este Plano
Diretor de Manejo não fará menção quanto aos tópicos capacita-
ção necessária para os funcionários do Parque.

A Capacitação Técnica estará voltada exclusivamente para téc-
nicos da área ambiental, com ênfase em Unidades de Conservação,
dos diversos setores: público, privado e do terceiro setor.

Neste item incorpora-se a capacitação e treinamento interno
dos servidores do IEF/RJ de todas as áreas técnicas da instituição:
área administrativa, financeira, jurídica, operacional, científica e
demais áreas que estejam integradas nas atribuições do IEF/RJ. 

Pela complexidade dos cursos e conseqüentemente a necessi-
dade de infra-estrutura para o desenvolvimento dessa atividade,
o Parque Estadual da Chacrinha deverá ser dotado de estrutura
física que comporte as demandas propostas no Plano de Capaci-
tação do IEF/RJ (a ser desenvolvido e implementado). A Estru-
tura física com todos os equipamentos necessários estará situada
na área que hoje se encontra o campo de futebol do Parque. Este
local foi escolhido em função de ser uma área já antropizada,
buscando assim, minimizar qualquer impacto decorrente de sua
implantação. Outro fator a favor de sua localização é sua facilida-
de de acesso, o que irá minimizar os custos de deslocamento por
parte dos envolvidos.

A proposta desenvolvida neste Plano de Manejo tem como fina-
lidade implantar no Parque da Chacrinha, um Centro de Referência
em Planejamento e Gestão de Unidades de Conservação. Neste local
serão capacitados técnicos que estejam trabalhando ou desejam tra-
balhar em atividades relacionadas com Unidades de Conservação.

As atividades desenvolvidas nestas instalações não estão su-
bordinadas a administração do Parque e sim a sede do IEF/RJ.

Os detalhamentos da estrutura a ser implantada e os objetivos
do referido Centro encontram-se em documentos anexados.

Objetivos Específicos

Dotar o Parque da Chacrinha de Infra-estrutura capaz de aten-
der a demanda de capacitação dos Servidores do IEF/RJ e de ins-
tituições parceiras.

Apoiar de forma estrutural a implantação do Plano de Capaci-
tação do IEF/RJ, através da construção da estrutura física desti-
nada para este fim (Centro de Referência em Planejamento e
Gestão de Unidades de Conservação).

Manter os servidores atualizados com técnicas e metodologias em-
pregadas nas Unidades de Conservação de diversas partes do mundo.

Buscar parcerias para implementação das atividades propostas.

Resultados Esperados

Centro de Referência em Planejamento e Gestão de Unidades

de Conservação - CRPGUC, utilizado e atendendo a demanda
existente.

Cursos de capacitação quando promovidos pelo IEF/RJ reali-
zados no CRPGUC.

Servidores capacitados e utilizando os novos conhecimentos
em suas atividades institucionais.

Instituições parceiras capacitadas para os trabalhos junto ao
IEF/RJ.

CRPGUC tem arrecadação própria através de seus Cursos, Se-
minários e Palestras.

Indicadores

30 cursos realizados no CRPGUC até 18 meses após sua cons-
trução e disponibilização de uso.

50% dos cursos promovidos pelo IEF/RJ realizados no
CRPGUC.

30% dos servidores capacitados até 12 meses após sua constru-
ção e disponibilização de uso.

Ao final de 18 meses após a inauguração, o CRPGUC terá uma
média de 20% dos alunos pertencentes a instituições parceiras.

O Centro de Referência ao final de 12 meses após a inaugura-
ção alcança sua sustentabilidade.

4.2.4.2.2. Capacitação Difusa

A capacitação difusa é a parte da Capacitação onde os temas
a serem abordados não estão ligados à área ambiental, sendo es-
tes definidos tanto pela demanda da sociedade e comunidade do
entorno da Unidade como pela necessidade observada pela ad-
ministração do Parque.

Esta atividade será desenvolvida no auditório instalado na se-
de do Parque Estadual da Chacrinha e será desenvolvida pela e-
quipe de administração do Parque.

Objetivos Específicos

Disponibilizar para a sociedade, cursos que possam gerar renda
e oportunidades e atividades alternativas.

Dotar a Unidade de uma programação de cursos ministrados
no PEC.

Obter junto à comunidade os temas que possam ser de interes-
se para realização de cursos.

Articular com outras instituições a elaboração e organização de
cursos.

Buscar sustentabilidade para a Unidade.

Resultados Esperados

Cursos relacionados com atividades rentáveis elaborados e com
um bom público.

Programação de cursos elaborada.
Temas dos cursos ministrados no Parque são definidos em con-

junto com a comunidade do entorno.
Parcerias firmadas para melhor estruturação e aplicação dos cursos.
Cursos gerando receita para a Unidade.



PA R Q U E  E S TA D U A L  D A  C H A C R I N H A        5 5

Indicadores

30 cursos realizados até 18 meses após a aprovação deste Plano.
Ao final de 6 meses após a aprovação deste Plano o Parque pos-

sui uma programação de cursos para um período de 12 meses.
Cursos com índice de aprovação acima de 7 em uma escala de

0 a 10.
Instituições procuram o IEF/RJ para desenvolvimento de cursos.
Ao final de 12 meses os cursos dão retorno financeiro para o

Parque.

4.2.5. Educação Ambiental e Sensibilização

Educação Ambiental e Sensibilização é a parte do Plano Setorial
de Informação, Capacitação e Educação que tem suas atividades
voltadas para o desenvolvimento e aplicação dos processos por meio
dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, con-
hecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essen-
cial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

A educação ambiental é um componente essencial e permanente
da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada,
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter
formal e não formal.

O Parque Estadual da Chacrinha pela sua localização e seu estado
de conservação, no contexto local, tem o potencial de ser um impor-
tante pólo de difusão de educação ambiental para toda zona sul e
centro do Rio de Janeiro.

Objetivos Específicos

Proporcionar às comunidades da região o acesso a um local de di-
fusão das questões de educação ambiental.

Fomentar nas escolas da região o desenvolvimento de temas am-
bientais, especialmente sobre o Parque, nas atividades curriculares e
extra-classe.

Implementar um programa de capacitação multiplicadores para
professores das escolas da região.

Sensibilizar as populações vizinhas o sentido do seu papel de co-
responsável na proteção de recursos naturais. 

Formar parcerias com instituições governamentais e não-gover-
namentais da região com o objetivo de catalisar as ações de educação
ambiental. 

Contribuir para o resgate, a divulgação e a valorização de aspectos
culturais e tradicionais da região.

Mobilizar e organizar uma brigada infanto juvenil, envolvendo as
crianças nas atividades rotineiras do Parque.

Resultados Esperados

Campanhas e Programas do Parque com adesão pelas populações
da Zona de Amortecimento e entorno.

Programa de educação ambiental implementado com as escolas
vizinhas.

Professores da região capacitados em educação ambiental.
Alunos da rede escolar participando das atividades de educação

ambiental.
Convênios e parcerias para programas de educação ambiental

formalizados.
Centro de Educação Ambiental implantado e em funcionamento.
Populações e instituições locais engajadas com a proteção dos

recursos naturais.
Programa de educação ambiental do Parque elaborado.
Programas de educação ambiental de órgãos públicos e insti-

tuições locais atuantes nas questões ambiental fomentados, arti-
culados e integrados.

Campanha educativa pelo reconhecimento do Parque da Cha-
crinha pela população local como uma ilha de remanescente dos
recursos naturais e culturais ainda preservados na região, parte do
Sistema Nacional de Unidades de Conservação implementada.

Programas de educação ambiental incorporados pelas escolas
da região e demais instituições sociais estratégicas.

Populações locais envolvidas com os objetivos do Parque.
Promover cursos de capacitação de temas não ambientais e de

interesse da sociedade, buscando tornar o Parque uma referência
para a comunidade do entorno.

Brigada infantil criada, com atividades definidas e público in-
fantil motivado. 

Atividades de observação de aves com o apoio de outras insti-
tuições (Ex: COA).

Indicadores

Projetos de educação ambiental elaborados e implantados.
200 alunos (professores) pelo programa de educação ambien-

tal - Curso de Capacitação de Multiplicadores atendidos no pe-
ríodo de 2 anos de implantação deste Plano.

18 eventos de educação ambiental realizados no Parque, no pe-
ríodo de 18 meses após a aprovação do presente plano.

Número de parcerias realizadas e efetivadas, atendendo a de-
manda proposta neste Plano.

10 escolas públicas diferentes do entorno visitam a Chacrinha
a cada 12 meses após a aprovação deste Plano.

10 escolas particulares diferentes do entorno visitam a Cha-
crinha a cada 12 meses após a aprovação deste Plano.

Brigada Infanto juvenil com atividades desenvolvidas em
100% dos eventos realizados no Parque.

4.2.6. Plano Setorial de Uso Público
4.2.6.1. Lazer

Objetivos Específicos:

Ampliar o atendimento ao público através de atividades recreativas.
Promover atividades buscando atender o perfil de usuários do Parque.
Mesas de xadrez e dama disponíveis em local adequado.
Firmar convênio com instituições que possam dar apoio às ativi-

dades turísticas como a Associação Brasileira de Guias de Turismo -
ABGTUR.
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Resultados Esperados:

Participação da Associação de moradores na promoção de ati-
vidades de recreação.

Mesas de xadrez e dama remanejadas e funcionando em local
arborizado.

Incentivar a visitação de interpretação ambiental através de vi-
sitas guiadas.                                                                          

Indicadores:

Participação do público em atividades desenvolvidas pelo Parque.
Mesas de jogos atendendo a demanda existente.

4.2.6.2. Esporte

Objetivos específicos:

Incentivar a iniciativa de atividades esportivas.
Gerar aumento da demanda do público de esportistas de trilhas

e escalada.
Informar aos visitantes sobre trilhas abertas à visitação e suas

características principais (distância, duração aproximada, declivi-
dade, etc.).

Sinalizar e estruturar as trilhas de forma que os visitantes sejam
induzidos a se manterem no caminho, de modo a evitar a abertu-
ra de atalhos e desvios que aumentem o impacto da área.

Constituir um sistema de divulgação das vias de escalada.
Firmar parcerias com instituições representativas dos praticantes

de escalada para a manutenção de vias de escalada e trilhas.

Resultados esperados:

Parcerias com entidades de prática esportiva como: Federação
de Esportes de Montanha do estado do Rio de Janeiro –
FEMERJ e a União dos Escoteiros do Brasil.

Trilhas divulgadas e procuradas pelos usuários.
Trilhas com placas informativas instaladas.

Indicadores:

Convênios firmados com instituições parceiras nas atividades afins.
Trilhas sendo visitadas e sem problemas de visitantes perdidos.
Aumento da demanda de esportistas no Parque.

4.2.6.3. Contemplação

Objetivos específicos:

Promover parcerias com instituições de turismo a fim de potenci-
alizar a qualidade da visitação.

Inclusão do Parque no roteiro turístico da Cidade.
Estimular os visitantes a desenvolver a consciência, a apreciação e

o entendimento dos aspectos naturais.
Estabelecer um cadastro de monitores e guias que freqüentemente

promovem visitação no Parque.
Incentivar e estimulo aos moradores da região do grupo de ter-

ceira idade.

Resultados esperados:

Estabelecimento de acordos com instituições de turismo como a
RIOTUR, a TURISRIO, a Associação Brasileira de Indústrias e
Hotéis e com a ABGTUR.

Parque constando nos guias de turismo distribuídos nos aeropor-
tos, hotéis e demais estabelecimentos.

Parque visitado por grupos da terceira idade.

Indicadores: 

Aumento do fluxo turístico da unidade.
O Parque como roteiro turístico da Cidade. 
Visitantes da terceira idade satisfeitos com o Parque.

4.2.7. Plano Setorial de Recuperação e Restauração
4.2.7.1. Recuperação Florestal 

O Plano de Manejo Diretor do Parque Estadual da Chacrinha
incluiu em seu zoneamento uma Área de Recuperação. Neste local
serão feitas duas modalidades de intervenção determinadas pela co-
bertura vegetal encontrada no local hoje em dia:

(1) Na área limítrofe do parque encontramos junto a Rua
Coelho Cintra (Ladeira do Leme) uma cobertura de gramíneas,
com domínio da espécie capim colonião, (Panicum maximum), ela
cobre cerca de 2.500m2 desta zona, necessitando para o estabeleci-
mento de uma cobertura florestal o capim, por ser espécie exótica e
de alto risco para incêndios, será erradicado e feito o reflorestamen-
to com plantio de essências nativas utilizando-se os métodos silvicul-
turais usuais, visando restabelecer a Mata Atlântica original.
Ressalta-se que será estabelecido um aceiro externo com o intuito de
evitar incêndios nesta área e do próprio parque como um todo.

(2) Na área remanescente e mais interna da Zona, encontra-
mos uma cobertura arbórea, rarefeita e de porte pequeno e mé-
dio, que sofrera um enriquecimento através de mudas, gerando
um aumento da biodiversidade , proporcionando o embeleza-
mento da paisagem e a atração de animais. Prevê-se o plantio de
espécies tanto de sub-bosque, p.ex. Palmito Juçara (Euterpe
edulis), como de grande porte e clímax, p.ex. Jequitibás
(Cariniana sp.), Cedros (Cedrela sp.), Canelas (Ocotea sp.).



5.1. Dentro dos limites do Parque Estadual
Validade do Plano

Sendo o primeiro Plano de Manejo Diretor do Parque Esta-
dual da Chacrinha, este documento foi elaborado com dados se-
cundários, buscando-se de forma concisa e objetiva a implantação
da Unidade. Tendo em vista que o Planejamento é uma atividade
dinâmica e que dentro do princípio da precaução, quanto maior
o conhecimento da área, maior é sua capacidade de implementar
ou não atividades, o presente Plano tem seu planejamento para
ser aplicado em 24 meses, prazo no qual, estudos e pesquisas po-
derão indicar a necessidade de sua modificação, baseado também
no grau de efetiva implementação das atividades propostas.

Fortalecimento do Conselho Consultivo

Deverá ser uma das prioridades da administração da Unida-
de a implementação do Conselho e seu fortalecimento junto à
gestão do PEC.

Reuniões sucessivas foram realizadas para elaboração do esta-
tuto do Conselho Consultivo, documento já aprovado e que se-
rá a base inicial para estruturação do Conselho do PEC.

Cobrança de ingresso

A cobrança de ingresso na Unidade será implementada assim
que o PEC estiver estruturado para tal, com toda infra-estrutura
necessária (bilheteria equipada) e atrativos que possam motivar os
usuários a freqüentar o Parque. Independentemente, todas as ati-
vidades relativas aos procedimentos administrativos e financeiros
para aplicação do Decreto 39.172 de 24 de abril de 2006, deverão
ser estabelecidas imediatamente após a aprovação deste Plano.

Os valores a serem cobrados deverão ser definidos dentro da
legislação existente e após um estudo que indique os valores viá-
veis para cobrança.

Os moradores dos prédios do entorno e moradores que são
freqüentadores assíduos deverão ter uma cobrança diferenciada,
com descontos na compra de pacotes de entradas mensais.

Instalação do CRPGUC

O Centro de Referência em Planejamento e Gestão de Unida-
des de Conservação – CRPGUC será implantado no Parque Esta-
dual da Chacrinha, onde estará subordinado as normas do PEC.

Casos especiais de extrapolação de horários estabelecidos nas
normas do PEC para cursos no CRPGUC, deverão ter autoriza-
ção da administração central do IEF/RJ.

Sua gestão administrativa será totalmente independente da
gestão da Unidade, ficando sua estrutura sob a responsabilidade
de um administrador que deverá fazer a gestão da área do Centro
e do Alojamento.

O CRPGUC poderá ter sua gestão compartilhada com insti-
tuições públicas ou privadas. 

A Arrecadação do CRPGUC será destinada para manuten-
ção de sua estrutura e para o desenvolvimento de novos cursos
onde a prioridade será os servidores do IEF/RJ. Até 25% de sua
arrecadação deverá ser repassada a administração do PEC.

Instalação do CIA

O CIA será implantado no Parque Estadual da Chacrinha,
onde estará subordinado as normas do PEC.

Com uma administração conveniada/compartilhada com
uma Universidade, sua gestão administrativa será totalmente in-
dependente da gestão da Unidade, ficando sua estrutura sob a
responsabilidade de um técnico que deverá fazer a gestão da área
do CIA.

A Arrecadação do CIA será destinada para manutenção de
sua estrutura e para custeio de suas atividades. Até 25% de sua
arrecadação deverá ser repassada a administração do PEC.

Instalação do Estacionamento

A implantação do Estacionamento deverá ser iniciada pelo
IEF/RJ com a pavimentação da área, com o mínimo de imper-
meabilização possível.

A implantação da cobrança deverá ser precedida de um con-
trato de terceirização com uma empresa que se responsabilize pe-
los veículos ali estacionados.

Reflorestamento

O Projeto de reflorestamento será elaborado pelo IEF/RJ e
sua execução será realizada através de contratação de empresa es-
pecializada ou com terceirização de mão de obra e parte dos re-
cursos deverá ser aplicado em educação ambiental, trabalhando
com a sociedade do entorno e com ênfase com crianças e adoles-
centes, conforme determinação do IEF/RJ e previsto em contrato.
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Medida paliativa para minimizar temporariamente o
impacto do duto de ventilação do Metrô

Buscando minimizar o impacto causado pela ventilação e e-
xaustão do duto do Metrô, este Plano indica a necessidade de ins-
talação de uma tela fixada em uma armação metálica ao redor do
duto com uma distancia mínima da 1 um metro, tipo “redoma”,
evitando assim que pequenos insetos consigam penetrar.

A tela proposta deverá ser de malha extremamente fina (evitan-
do a entrada de pequenos insetos) com durabilidade para exposição
ao tempo e de coloração verde escuro, preta ou marrom escuro.

5.2. Nas áreas do entorno do Parque Estadual.

Aumento dos limites do PEC

O Parque Estadual da Chacrinha é uma Unidade que apesar
de ter sua representatividade social inquestionável, tem sua rele-
vância ambiental passível de questionamento face sua diminuta
área. Sabe-se que do ponto de vista biológico qualquer espécie
necessita de uma área mínima para sua manutenção e mesmo
com uma biodiversidade supostamente pequena, fica clara a ne-
cessidade de ampliação da área do PEC.

O presente Plano, objetivando uma melhoria na manutenção
da biodiversidade ainda existente no PEC e na região, propõe
que o Parque tenha sua área ampliada para todo o morro São Jo-
ão, conforme apresentado no Mapa 05.

Estudos pormenorizados sobre os limites definitivos a serem
implantados deverão ser desenvolvidos até 180 dias após a apro-
vação deste Plano.
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Mapa 05: Proposta de novo limite do PEC
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( ANEXO II  - DIAGNÓSTICO DE
ESPÉCIES DA FAUNA
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( ANEXO III  - Cronograma 
Físico Financeiro
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